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discutir imp 


Geral 


Ontem, 22, o Rio de Janei- 
ro deu início a uma semana 
que condiz com seu título 
de Capital do G20. Até o 
dia 26, estão programados 
encontros de alto nível en- 
tre autoridades econômicas 
dos países do grupo, bem 
como eventos com minis- 
tros de áreas sociais. Um 
dos momentos importantes 
será a prévia do lançamento 
da Aliança Global contra a 
Fome e a Pobreza. Neste dia 
23, está marcada a reunião 


O; 
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Proteção em dose 
dupla: vacinação 
de animais 
domésticos vira 
lei 
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dos representantes dos mi- 
nistros das Finanças e pre- 
sidentes dos bancos centrais 
dos países integrantes. As 
discussões fazem parte da 
agenda financeira do G20, 
que engloba assuntos como 
tributação internacional, ta- 
xação dos super-ricos, inclu- 
são financeira, reforma dos 
bancos de desenvolvimento 
e tópicos macroeconômicos. 
O evento acontece no hotel 
Windsor Barra, na Barra da 
Tijuca. 


Geral 


Polícia do RJ 
resgata 42 
internos de centro 
para dependentes 
químicos 
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Política 


Pág.03 


Falta de acesso à água e saneamento 
mostra desigualdade social 


Ao participar de encontro 
ministerial do Grupo de 
Trabalho, ontem, 22, no 
Rio, a ministra do Plane- 
jamento e Orçamento, Si- 
mone Tebet, apontou que o 
acesso à água, saneamento 


e higiene é uma das di- 
mensões mais visíveis da 
desigualdade social. Se- 
gundo ela, o Brasil tem 32 
milhões de pessoas sem 
água tratada e 90 milhões 
sem tratamento de esgoto. 


Economia 
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Impostômetro atinge R$ 2 tri 40 dias 
mais cedo ante 2023 — alta de 17,6% 


Apontando um crescimen- 
to de 17,6% ante igual 
período do ano passado, 
o Impostômetro instala- 
do na sede da Associação 
Comercial de São Paulo 
(ACSP), no centro históri- 
co da capital paulista, atin- 
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De olho em 
Paris-2024, 

Bia Haddad 
mantém posição 
privilegiada no 
ranking mundial 


adultos em todo o 
mundo é fumante 


O consumo de tabaco mata 


mais de 8 milhões 
de pessoas a cada ano 


150 países 
estão conseguindo 
reduzir o uso 
do tabaco 


Os resíduos de tabaco : 
contêm maisde į 


7.000 substâncias : 20tipos 


químicas tóxicas 


NO BRASIL 


O mundo tem 
1,25 bilhão 


de fumantes 


80% dos fumantes 
se concentram 
em países de média 
e baixa renda 


O cigarro está 
relacionado a 


giu domingo, 21, às 8h20, 
a marca de R$ 2 trilhões 
em impostos. O mesmo 
número foi alcançado 40 
dias mais cedo ante 2023, 
impulsionado pelo aumen- 
to da atividade econômica, 
renda e emprego. 
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Empresariado 
reage à saída 
de Biden; Musk 
ri; doadores 
democratas 
sentem alívio 


40% dos países 
baniram o 


ousubtipos | cigarro de espaços 
de câncer 


į públicos fechados 


O fumante gasta quase 10% da renda mensal com cigarro 


O SUS gasta em média R$ 125 bilhões 
por ano para tratar pacientes com doenças 
causadas pelo cigarro 


FONTE OMS, Ministério da Saúde, Inca 
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ortantes questões globais 


(Foto: Audiovisual G20) 


(Foto: Aloisio Mauricio/Estadão Conteúdo) 


Abertura da Reunião Ministerial de Desenvolvimento do G20 no Galpão da Cidadania, no Rio de Janeiro. 
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Moraes defende majoração da multa 
por litigância de má-fé 


Para o ministro, Justiça brasileira é “extremamente barata”, o que permite que processos sigam por anos 


“São milhões e milhões de processos que as partes sabem que vão perder, que 
já há definição precedente, mas pelo fato da Justiça ser muito barata ... as 
partes vão crescendo com embargos e embargos”, afirmou Moraes. 


Respondendo críticas do setor 
privado à Justiça brasileira, on- 
tem, 22, em seminário promovi- 
do pelo grupo Lide, o ministro 
do STF Alexandre de Moraes 
defendeu a ampliação da mul- 
ta por litigância de má-fé. Para 
Moraes, a Justiça brasileira é 


“extremamente barata”, o que 
permite que processos sigam por 
anos. Apesar de reconhecer a 
necessidade de mais transparên- 
cia do Supremo na rotatividade 
de árbitros e nos fundamentos 
das decisões, o ministro recla- 
mou da litigância promovida 


pelo setor privado. “Não há país 
no mundo onde o acesso à Su- 
prema Corte seja tão fácil como 
no Brasil”, reclamou o ministro. 
“Mesmo que não caiba o recur- 
so extraordinário, cabe o agravo 
ao recurso extraordinário e você 
vai protelando”, pontuou. 


Política 


Pág.03 


Vereador de SP estaria exigindo título 
de eleitor em troca de cesta básica 


A exigência de CPF e título de 
eleitor em troca de cesta básica 
da Prefeitura de São Paulo pode 
tornar inelegível o vereador pas- 


tor Diego Reis (Republicanos). A 
denúncia aparece em uma ação 
do Ministério Público Eleitoral 
(MPE) por campanha antecipa- 
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SAÚDE 


Aumentar as séries na 


musculação pode preju- 


dicar ganhos de força e 
hipertrofia muscular? 
https://shre.ink/Dgn0 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


da do pré-candidato a vereador 
paulistano. A Promotoria pediu 
a abertura de investigação para 
apurar abuso de poder político. 
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Justiça decide 
manter 
julgamento do 
desaparecimento 
de Davi Fiúza no 
tribunal do júri 
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ms. 
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Internacional 


Autoridades 
mundiais se 
manifestam sobre 
desistência de Biden 
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Projeção Focus para 
IPCA deste ano sobe 
de 4% para 4,05% 


Internacional Pág.05 


Quatro mulheres 
despontam nas redes 
como nomes para 
sucessão de Biden 


Política Pág.03 


Record e Universal terão 
de indenizar Manuela 
D’ Avila por fake news 


Esportes Pág.08 


Brasil na crista da onda: 
surfistas treinam no 
paraíso do Taiti para a 
Olimpíada 


Economia Pág.04 


Mercado mantém 
previsão de déficit 
primário em 2024 de 
0,7% do PIB 


Esportes Pág.08 


Brasileiros do 
atletismo lutam 
por vaga nos Jogos 
Olímpicos em Paris 


INDICADORES 
FINANCEIROS 


Salário Mínimo R$ 1.412,00 
IPCA (IBGE) - mês 0,83% 
IGP-M (FGV) - mês 0,07% 
IPC (FIPE) - mês 0,26% 
TR pré 0,7065% 


Taxa básica financeira - TBF 0,7065% 


Ibovespa (pontos) 128.854 
Poupança (mês) 0,51% 
CDB pré 30 dias - ano 10,27% 
CDB pré 90 dias - ano 10,00% 
CDI acumulado - mês 0,24% 
CDI anualizado 10,65% 
Dólar comercial R$ 5,0310/R$ 5,0310 
Dolar turismo R$ 5,0600/R$ 5,2400 
Euro turismo R$ 5,4620/R$ 5,4620 
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PL prevê possibilidade de trabalho 
remoto para mulheres em situação 
de violência doméstica 


O Projeto de Lei 2837/23 
propõe uma alteração na Lei 
Maria da Penha para garantir o 
trabalho remoto a mulheres em 
situação de violência domésti- 
ca e familiar. Atualmente, a lei 
já prevê que o juiz assegure à 
mulher, quando necessário, o 
afastamento do local de traba- 
lho e a manutenção do vínculo 
trabalhista por até seis meses. 

De acordo com o projeto, 
o juiz deverá garantir a manu- 
tenção do vínculo empregati- 
cio por até um ano, quando o 
afastamento do local de traba- 
lho for necessário. Isso poderá 
ocorrer em outro local onde 
não haja risco para a vítima ou, 
caso isso não seja viável, por 
meio do regime domiciliar de 
trabalho remoto. 

A autora da proposta, depu- 
tada Lêda Borges (PSDB-GO), 


destaca que a atual redação da 
lei é louvável, mas suscita dis- 
cussões jurídicas. Por exem- 
plo, seria possível transferir 
a empregada para outro local 
de trabalho onde não houvesse 
risco? Ou o empregador pode- 
ria decidir sobre a manutenção 
da empregada em trabalho re- 
moto? A proposta visa permi- 
tir que o juiz, considerando as 
particularidades de cada caso, 
estabeleça medidas protetivas 
adequadas, como o trabalho 
remoto ou a mudança para ou- 
tro local. 

O projeto seguirá em aná- 
lise pelas comissões de Tra- 
balho, Defesa dos Direitos da 
Mulher e Constituição e Justi- 
ça e de Cidadania. Para se tor- 
nar lei, a proposta precisa ser 
aprovada tanto pela Câmara 
quanto pelo Senado. 


Empresas defendem reequilíbrio 
financeiro provisório nos 
contratos de concessão 


É interessante observar 
como o reequilíbrio financei- 
ro em contratos de parcerias 
público-privadas (PPPs) tem 
sido debatido. O Projeto de 
Lei 7063/17, que trata do novo 
marco legal para as PPPs, está 
em discussão na Comissão de 
Viação e Transportes da Câ- 
mara. 

A principal crítica é que o 
processo de reequilíbrio nos 
contratos de concessão costu- 
ma ser demorado, prejudican- 
do as empresas envolvidas. 
Especialistas sugerem a pos- 
sibilidade de um reequilíbrio 
temporário, especialmente nos 
pontos em que as partes con- 
cordam. 

O deputado Arnaldo Jar- 
dim (Cidadania-SP), relator 
do projeto, busca tornar os 
contratos mais flexíveis às ne- 
cessidades de mudanças. Ele 
propõe reformulações tanto 


na legislação das PPPs quanto 
nas concessões, chamando o 
projeto de Lei Geral das Con- 
cessões. 

Além disso, há demandas 
por prazos mais claros nos 
processos regulatórios, espe- 
cialmente para os pedidos de 
reequilíbrio financeiro. A ne- 
cessidade de reajustes auto- 
máticos também é destacada, 
evitando que contratos fiquem 
anos sem resposta diante dos 
efeitos da inflação. 

Nathália Marcassa, presi- 
dente do Movimento da In- 
fraestrutura, ressalta a impor- 
tância de interromper serviços 
quando os repasses do governo 
atrasam — significativamente. 
Um exemplo citado é a ope- 
ração das barcas no Rio de 
Janeiro, onde a empresa res- 
ponsável pela concessão ficou 
sem receber a contraprestação 
por meses. 


Proposta institui juiz de garantias 
para processos que comecem em 
tribunais, inclusive no STF 


O Projeto de Lei 931/24 
propõe a instituição da figura 
do juiz de garantias para pro- 
cessos que tenham início nos 
tribunais, incluindo os supe- 
riores (como o Superior Tri- 
bunal de Justiça, Tribunal Su- 
perior do Trabalho, Tribunal 
Superior Eleitoral e Superior 
Tribunal Militar) e o Supremo 
Tribunal Federal (STF). Atu- 
almente, essa prerrogativa é 
aplicada apenas à primeira ins- 
tância do Judiciário. 

O juiz de garantias é res- 
ponsável por cuidar exclusi- 
vamente do processo em suas 
fases iniciais, como prisões 
cautelares, busca e apreensão, 
sequestro de bens e escutas 
telefônicas, sem avaliar a cul- 
pa ou inocência do réu. Essa 
avaliação é realizada por outro 
Juiz em etapa posterior do pro- 
cesso. 

Os autores do projeto, de- 
putados Delegado Ramagem 
(PL-RJ) e Bia Kicis (PL-DF), 
destacam que a proposta esten- 
de o modelo do juiz de garan- 


tias, já validado pelo STF em 
2023, a todos os níveis judi- 
ciais. Eles argumentam que o 
Supremo não deve ser sinôni- 
mo de absoluto, conforme ex- 
pressou o ex-ministro Marco 
Aurélio. 

Além disso, o projeto pro- 
ibe que a investigação e o 
processo contra pessoas sem 
foro privilegiado tenham tra- 
mitação mais acelerada do que 
aqueles envolvendo pessoas 
com foro, dentro do mesmo in- 
quérito. Quando o mandato ou 
a condição de foro privilegiado 
terminar, o processo deve ser 
transferido para as instâncias 
inferiores, independentemente 
da fase em que se encontre. 

Outra medida prevista é 
que o processo criminal rela- 
cionado a crimes de competên- 
cia original dos tribunais seja 
conduzido de forma eletrônica. 
Mesmo quando sigilosos, es- 
ses inquéritos deveriam seguir 
o padrão eletrônico adotado 
em todos os demais tribunais 
do país, segundo os deputados. 
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Projeto torna obrigatória vacinação de animais 
domésticos contra doenças transmissíveis a humanos 


O Projeto de Lei 1237/24 
propõe tornar obrigatória a va- 
cinação gratuita de animais do- 
mésticos, incluindo aqueles em 
situação de rua, contra doenças 
transmissíveis a humanos. De 
acordo com o projeto, as vaci- 
nas a serem fornecidas serão 
definidas pelo Ministério da 
Saúde e integradas ao Progra- 
ma Nacional de Imunizações 
(PNI), seguindo critérios epi- 
demiológicos, de risco à saúde 
pública e disponibilidade no 
mercado. 

Além disso, o projeto esta- 
belece o dia 14 de março como 
o Dia Nacional dos Animais de 
Estimação, com o objetivo de 
conscientizar a população so- 
bre as doenças transmitidas por 
animais aos seres humanos e a 
importância da vacinação como 
medida preventiva. 

O texto também autoriza o 
Ministério da Saúde a firmar 
convênios com governos esta- 
duais e municipais para otimi- 
zar recursos e descentralizar a 
gestão da política pública de 
vacinação animal. 

O deputado João Daniel 
(PT-SE), autor do projeto, des- 
taca que animais domésticos 
podem transmitir diversas do- 
enças graves aos humanos. As 
principais vias de transmissão 
incluem o contato direto com 


(Foto: Mario Agra/Câmara dos Deputados) 


João Daniel, autor da proposta. 


o animal ou seus fluidos corpo- 
rais, a ingestão de alimentos ou 
água contaminados e a picada 
de insetos. 

Entre as doenças mais re- 
levantes causadas por animais 
estão: 

e Toxoplasmose: causada 
por um protozoário presente 
nas fezes de gatos infectados, 
podendo afetar os olhos, o sis- 


tema nervoso e até causar abor- 
to em mulheres grávidas. 

e Leptospirose: transmitida 
pela urina de animais infecta- 
dos, como ratos, cães e bovi- 
nos, pode levar a febre, icteri- 
cia, insuficiência renal e até à 
morte. 

e Raiva: causada por um 
vírus presente na saliva de ani- 
mais infectados, como cães, ga- 


tos e morcegos, é uma doença 
fatal para os humanos. 

e Leishmaniose: transmitida 
por mosquitos flebotomíneos in- 
fectados, pode causar úlceras na 
pele, aumento do fígado e baço, 
além de problemas cardíacos. 

e Salmonelose: resultante 
da ingestão de alimentos conta- 
minados com bactérias presen- 
tes nas fezes de animais. 


Proposta amplia Lei de Cotas para abranger 
todas as instituições de ensino superior públicas 


Deputado Idilvan Alencar, autor do projeto de lei. 


O Projeto de Lei 1334/24 
propõe uma alteração na Lei 
de Cotas de Ingresso nas 
Universidades, estendendo a 


obrigatoriedade para todas as 
instituições de ensino supe- 
rior públicas no Brasil, não se 
limitando apenas às vinculadas 


ao Ministério da Educação. De 
acordo com a proposta, essas 
instituições deverão reservar 
pelo menos 50% de suas vagas 


para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensi- 
no médio em escolas públicas. 

O deputado Idilvan Alen- 
car (PDT-CE), autor do pro- 
jeto, destaca que atualmente 
algumas instituições públicas, 
como o Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica (ITA) e o Ins- 
tituto Militar de Engenharia 
(IME), não adotam integral- 
mente a Lei de Cotas, o que re- 
sulta na exclusão significativa 
de estudantes provenientes de 
escolas públicas em seus pro- 
cessos seletivos. 

A medida proposta visa 
alinhar-se aos princípios cons- 
titucionais de igualdade e jus- 
tiça social, fortalecendo o pa- 
pel das universidades públicas 
como agentes de transforma- 
ção e inclusão. 

Quanto à tramitação, o pro- 
jeto seguirá em caráter con- 
clusivo e será analisado pelas 
comissões de Educação e de 
Constituição e Justiça e de Ci- 
dadania. Para se tornar lei, a 
proposta precisa ser aprovada 
tanto pela Câmara quanto pelo 
Senado. 


Projeto obriga seguradora a justificar exclusão 
de motorista de carga em perfil de risco 


O Projeto de Lei 1015/24 
estabelece obrigações para ge- 
renciadores de risco e segurado- 
ras em relação aos motoristas e 
ajudantes submetidos à análise 
de perfil de risco para fins de 
transporte de cargas. A proposta 
visa trazer mais transparência e 
proteção aos profissionais en- 
volvidos no transporte de mer- 
cadorias. 


Aqui estão os principais : 


pontos do projeto: 

1. Explicações Detalhadas: 
As seguradoras e empresas res- 
ponsáveis pela avaliação dos 
perfis de risco devem fornecer 
explicações detalhadas aos pro- 
fissionais que não se adequem 
aos critérios estabelecidos. Isso 
inclui critérios como idade, 
saúde, histórico profissional 
(multas e acidentes) e aspectos 
relacionados a processos judi- 
ciais. 

2. Análise de Perfil de Ris- 
co: O projeto reconhece que 
o transporte de cargas exige a 
contratação de seguros obriga- 
tórios. Portanto, a análise do 
perfil da carga, do itinerário, 
dos equipamentos utilizados e 
da capacidade dos profissionais 
envolvidos (principalmente 
motoristas e ajudantes) é fun- 
damental. 


(Foto: Vinicius Loures/Câmara dos Deputados) 


Saliba: motorista precisa conhecer razão alegada para resguardar seus direitos. 


3. Falta de Transparência: 
O deputado Felipe Saliba (PR- 
D-MG) destaca que muitos mo- 
toristas têm sido considerados 
inadequados aos perfis de risco 
sem compreender os motivos. 
Algumas decisões têm se basea- 
do em informações irrazoáveis, 
o que é injusto e prejudicial. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


4. Punição: Quem não for- 
necer informações detalhadas 
sobre a inadequação ao perfil de 
risco será multado, com valores 
variando de R$ 5 mil a 2% do 
faturamento anual da empresa 
infratora. A Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) será 
responsável pela fiscalização e 


punição dos infratores. 

5. Tramitação: O projeto se- 
guirá análise pelas comissões de 
Viação e Transportes, Finanças 
e Tributação, e Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Para se 
tornar lei, precisa ser aprovado 
tanto pela Câmara quanto pelo 
Senado. 
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Moraes defende ampliação de multa por litigância 
de má-fé: ‘Justiça é extremamente barata” 


O ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) Alexan- 
dre de Moraes, que participou 
de seminário promovido pelo 
grupo Lide, ontem, 22, res- 
pondeu críticas do setor priva- 
do à Justiça brasileira. A uma 
plateia de empresários e ju- 
ristas, o ministro afirmou que 
é “fácil” para o setor acusar o 
poder público de ser “lerdo, 
burocrático” e de trazer inse- 
gurança jurídica. No entanto, 
defendeu, a responsabilidade 
sobre o tema é dividida entre 
as partes. 

Apesar de reconhecer a 
necessidade de mais transpa- 
rência do Supremo na rotativi- 
dade de árbitros e nos funda- 
mentos da decisão, o ministro 
reclamou da litigância promo- 
vida pelo setor privado. Para 
Moraes, a Justiça brasileira é 
“extremamente barata” o que 
permite que processos sigam 
por anos. Uma das sugestões 
do ministro foi ampliar as mul- 
tas por litigância de má-fé. 

“Não há país no mundo 
onde o acesso à Suprema Corte 
seja tão fácil como no Brasil”, 
reclamou o ministro. “Mesmo 
que não caiba o recurso extra- 
ordinário, cabe o agravo ao re- 
curso extraordinário e você vai 


(Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil) 


“São milhões e milhões de processos que as partes sabem que vão perder, 
que já há definição precedente, mas pelo fato da Justiça ser muito barata ... 


as partes vão crescendo com embargos e embargos”, afirmou Moraes. 


protelando”, pontuou. “A Jus- 
tiça brasileira é extremamente 
barata para aqueles que que- 
rem ingressar, em que pese os 
advogados sempre reclamarem 
quando os custos aumentam, 
se nós formos compararmos 
outros países”, disse 


“São milhões e milhões de 
processos que as partes sabem 
que vão perder, que já há de- 
finição precedente, mas pelo 
fato da Justiça ser muito barata 
... as partes vão crescendo com 
embargos e embargos”, afir- 
mou. 


“A primeira grande medi- 
da para garantir uma seguran- 
ça jurídica maior no Brasil é 
a mudança de mentalidade. 
Mudança de mentalidade de 
todos, inclusive daqueles que 
litigam”, continuou, sobre o 
tema. 


MP investiga exigência de CPF e título de eleitor 
em troca de cesta básica da Prefeitura de SP 


E o. 


eh 


Juiz eleitoral dá 48 horas para pastor Diego Reis, pré-candidato a vereador paulistano 
pelo Republicanos, manifestar-se sobre suspeitas de campanha antecipada. 


Em ação apresentada pelo 
Ministério Público Eleitoral 
(MPE) por campanha anteci- 
pada do pré-candidato a verea- 
dor de São Paulo pastor Diego 
Reis (Republicanos), há citação 
de uma suposta exigência da 
organização não governamen- 
tal (ONG) que leva o nome do 
político para apresentação de 


documento com foto, CPF e 
título de eleitor dos possíveis 
beneficiários. A Promotoria pe- 
diu também abertura de inves- 
tigação para apurar abuso de 
poder político, que pode deixar 
os envolvidos inelegíveis por 
oito anos. 

O Estadão entrou em conta- 
to com número fornecido pelas 


redes sociais do pastor. Uma 
pessoa, que não quis dizer o 
nome, afirmou que o pastor 
aguarda notificação da Justiça 
e que ele não distribuiu cestas 
básicas, mas, sim, a ONG. A 
distribuição ocorre há quatro 
anos. A Prefeitura de São Pau- 
lo, por meio da Secretaria de 
Direitos Humanos e Cidada- 


nia, informou que foi aberto 
em 28 de junho um processo 
administrativo para apuração 
dos fatos. 

De acordo com documento 
protocolado na Justiça Eleitoral 
pelo promotor Nelson dos San- 
tos Pereira Júnior, da 2? Zona 
Eleitoral da capital paulista, 
“há notícia, inclusive, que seria 
necessária a apresentação de 
CPF e título de eleitor para a 
retirada da cesta básica”. 

Uma página na rede social 
Facebook publicou ser neces- 
sário apresentação dos docu- 
mentos e aguardar até o final 
de um culto evangélico para 
receber as doações em nome do 
Instituto Diego Reis. O texto, 
posteriormente foi editado. No 
entanto, há mais de 200 comen- 
tários na postagem. Uma das 
internautas reclamou da exi- 
gência. “Brasileiros passando 
fome (e) para ganhar uma cesta 
básica tem que levar título de 
eleitor e o CPF. Quando a gente 
quer dar comida ao outro, não 
precisa de CPF e nem título 
de eleitor, simplesmente doa a 
cesta básica”, disse. 

As entregas ocorreram, se- 
gundo o MP, no fim de junho. 
“No dia 20 de junho de 2024, na 
região do Jardim Iporanga, na 
Avenida Rodrigues Vilares, nº 
270, na zona sul da cidade. 


Falta de acesso a água e saneamento evidencia 
desigualdade social, diz Simone Tebet 


A ministra do Planejamen- 
to e Orçamento, Simone Tebet, 
disse ontem, 22, que a falta do 
acesso à água, saneamento e hi- 
giene é uma das dimensões mais 
visíveis da desigualdade social e 
um dos elementos centrais para 
o desenvolvimento sustentável. 
De acordo com a ministra, o 
Brasil tem 32 milhões de pes- 
soas sem água tratada e 90 mi- 
lhões sem tratamento de esgoto. 

A ministra afirmou que fo- 
ram incluídos indicadores para 
segurança hídrica e saneamento 
básico no PPA (Plano Plurianu- 
al) e, também, foram incluídas 
metas para o setor através do 
Orçamento. 

O governo brasileiro, citou, 
tem como meta garantir segu- 
rança hídrica a 98,3% de domi- 
cílios urbanos e 78,7% de domi- 
cílios rurais até 2027. Quanto à 
rede de esgoto, a meta, para o 
mesmo ano, é atingir 87,7% dos 
domicílios. 

Para ela, o atingimento da 
meta relativa ao abastecimento 
e saneamento exige priorização 
política e mobilização conjunta 
dos setores, “não só dos órgãos 


(Foto: Lula Marques/Agência Brasil) 


O governo brasileiro, citou, tem como meta garantir segurança hídrica 


a 98,3% de domicílios urbanos e 78,7% de domicílios rurais até 2027. 


públicos, mas do setor privado e 
da sociedade civil em nível na- 
cional e internacional”. 
“Portanto, se faz urgente que 
possamos aqui unir esforços 


para acharmos alternativas para 
diminuirmos essa triste realida- 
de 2 

“Dentro dos programas e 
projetos que estamos aptos a 


aprovar no setor público com 
financiamento externo, uma das 
prioridades é a verificação de 
ações voltadas à universalização 
do saneamento básico”, disse. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


Record e Universal são condenadas 
a pagar indenização por fake news 
contra Manuela D'Avila 


A Rede Record e a Igreja Uni- 
versal do Reino de Deus foram 
condenadas a pagar indenização 
de R$ 12,7 mil para a ex-deputa- 
da federal Manuela D' Ávila (PC- 
doB-RS) por divulgarem uma no- 
tícia falsa contra a ex-parlamentar. 
A informação considerada inveri- 
dica pela Justiça foi veiculada no 
programa Entrelinhas, produzido 
pela igreja de Edir Macedo, que 
também é dono da emissora. 

Na decisão, a juíza Tamara 
Benetti, do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul (TJ-RS), 
determinou ainda que as empre- 
sas terão de fazer uma retratação 
pública, que deverá ser exibida 
na televisão, à ex-deputada. A 
atração que resultou no processo 
movido por Manuela D'Ávila foi 
ao ar em maio de 2022 e era apre- 


sentada pelo bispo Renato Car- 
doso. No programa, ele discutia 
a campanha eleitoral daquele ano 
e comentava a estratégia do então 
candidato à reeleição, Jair Bol- 
sonaro (PL). A Record e a Igreja 
Universal do Reino de Deus re- 
correram da sentença, mas não 
quiseram comentar o processo. 

Ao lado de outros pastores, 
Cardoso afirmou que a esquerda 
defendia um projeto de lei que 
regularizaria o incesto no Brasil, 
permitindo que pais e filhos tives- 
sem relacionamentos afetivos e 
sexuais legalmente. Além de vin- 
cular a suposta proposta à cam- 
panha do então candidato Lula, a 
fake news exibia uma foto de Ma- 
nuela, que também foi menciona- 
da como uma das apoiadoras do 
texto. 


Crises fizeram Estado “voltar à 
moda”, diz Esther Dweck 


“O Estado voltou à moda”, 
afirmou ontem, 22, a ministra da 
Gestão e Inovação em Serviços 
Públicos, Esther Dweck, ressal- 
tando que, apesar da persistência, 
em alguns setores, de uma retórica 
anti-Estado, a combinação de cri- 
ses nos últimos anos, nas esferas 
econômica, política, ambiental, 
sanitária e geopolítica, recolocam 
o Estado e seus instrumentos no 
centro da agenda internacional. 

“Nesse contexto, temos dois 
desafios importantes pela frente. 
O primeiro é disputar os rumos 
desse debate, para que resulte no 
fortalecimento concreto das capa- 
cidades estatais, principalmente 
nos países em desenvolvimento. 
O segundo desafio é reimaginar o 
desenho das capacidades estatais 
necessárias para o enfrentamento 
dos novos desafios contemporá- 
neos e emergentes”, disse Dweck 


durante a abertura do evento do 
G20 “States of the Future”, que 
está sendo realizado na sede do 
BNDES, no Rio de Janeiro. Em 
seu discurso, a ministra destacou 
que o “Estado do Futuro” que se 
deseja “é verde, digital e inclusi- 
vo”, e para isso os países têm que 
ter políticas públicas e serem de- 
mocráticos, para estimular a parti- 
cipação de toda a sociedade. 

“Tem que ser capaz de imple- 
mentar políticas públicas no terri- 
tório e de articular, internacional- 
mente, processos de integração 
regional e de reforma da gover- 
nança global para a redução de 
assimetrias de poder”, afirmou a 
ministra, destacando que o Novo 
Banco de Desenvolvimento, 
presidido pela Presidenta Dilma 
Rousseff, “é um ator importante 
nesse processo de afirmação do 
sul global”, complementou. 


Juiz condena vereador paulistano 
por campanha antecipada depois 
de “aliada” pedir voto 


O juiz Rodrigo Marzola Co- 
lombini, da 2° Zona Eleitoral de 
São Paulo, condenou o verea- 
dor paulistano Isac Felix (PL) 
ao pagamento de multa no valor 
de R$ 5 mil por campanha ante- 
cipada depois de uma mulher se 
apresentar como funcionária do 
parlamentar e pedir voto para 
ele. Procurada, a defesa disse que 
apresentará recurso junto ao Tri- 
bunal Regional Eleitoral de São 
Paulo (TRE-SP). 

Em um vídeo, uma mulher 
se apresenta a um grupo de mo- 
radores do Jardim Avenida, na 
zona sul de São Paulo, e, segun- 
do o Ministério Público Eleitoral 
(MPE), pede voto explícito para 
o parlamentar nas eleições que se 
aproximam. 

“Graças a Deus, hoje eu traba- 
lho com o Isac, e perante a essa 
obra, a gente vai estar pedindo 
pra ele ajudar a gente da comu- 
nidade, entendeu? Eu espero que 
vocês acreditem, eu espero que 
realmente vocês venham comigo 
e venham com ele pra poder vo- 
tar, pra gente fortalecer a nossa 
periferia e a nossa comunidade, 
porque a gente tem muitos que 
trabalham aqui (sic)”, disse a 


mulher identificada no processo 
como Sol. O encontro ocorreu no 
dia 22 de março deste ano. 

Para o juiz Colombini, as 
imagens mostram “pedido explí- 
cito de votos em benefício do re- 
presentado”. “Ela expressamente 
refere que “trabalha com o Isac” e 
pede que os munícipes “venham 
com ela e com ele para poder 
votar”. O representado está ali ao 
lado da interlocutora e, mesmo 
sem nada falar, expressamente 
anui ao pedido de voto feito em 
seu benefício por Sol. Tais cir- 
cunstâncias demonstram o prévio 
conhecimento e a anuência/ade- 
são do candidato beneficiado”, 
afirmou o magistrado na sentença 
proferida nesta segunda-feira, 22. 

Advogados do vereador afir- 
maram nos autos não ser possível 
responsabilizar o parlamentar por 
“atos de terceiros”. “A munícipe 
que estava no local é provavel- 
mente pessoa simples, não deten- 
do conhecimento das normatiza- 
ções eleitorais, que poderia causar 
sua manifestação, o que almejava 
era apenas solucionar a situação 
da necessidade local”, citaram os 
defensores, que agora apresenta- 
rão recurso junto ao TRE-SP. 
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ACSP: Brasileiros já contribuíram 
com R$ 2 trilhões em impostos 


O Impostômetro, painel ins- 
talado na sede da Associação Co- 
mercial de São Paulo (ACSP), no 
centro histórico da capital paulis- 
ta, atingiu domingo (21), às 8h20, 
a marca de R$ 2 trilhões em im- 
postos. Este é o valor pago pelos 
contribuintes brasileiros aos go- 
vernos federal, estadual e munici- 
pal desde o início do ano. Entram 
na contabilidade impostos, taxas 
e contribuições, incluindo as mul- 
tas, juros e a correção monetária. 

Comparado ao mesmo perí- 
odo do ano passado, o Impostô- 
metro alcançou a marca de R$ 1,7 
trilhão, indicando um crescimen- 
to de 17,6%. Segundo Ulisses 
Ruiz de Gamboa, economista da 
ACSP, esse avanço foi registrado 


40 dias mais cedo este ano, im- 
pulsionado pelo aumento da ativi- 
dade econômica, renda e empre- 
go, além do impacto da inflação e 
da reintegração do PIS e COFINS 
nos combustíveis. 

“Nós temos um sistema tri- 
butário que taxa excessivamente 
o consumo, assim na medida em 
que os preços dos bens e serviços 
aumentam a arrecadação também 
cresce. Além disso, a elevação 
da atividade econômica tem um 
impacto positivo na arrecadação. 
Se esses dois fatores continuarem 
ocorrendo, que é o mais prová- 
vel, a gente vai continuar tendo 
antecipação desse resultado de 
R$ 2 trilhões”, completa Ruiz de 
Gamboa. 


Frango: SC reforça medidas de 
biosseguridade em granjas após 
caso de Newcastle no RS 


A Secretaria da Agricultura e 
Pecuária de Santa Catarina publi- 
cou nota técnica em que destaca 
a necessidade de reforço das me- 
didas de biosseguridade nas gran- 
jas avícolas do Estado. Esta ação 
vem após a constatação de um 
caso de doença de Newcastle em 
aves comerciais no Rio Grande 
do Sul, fato que levou o Ministé- 
rio da Agricultura e Pecuária a de- 
clarar estado de emergência zoo- 
sanitária no Estado vizinho por 90 
dias. Diante dessa situação, a nota 
técnica ressalta a necessidade de 
limitação das visitas de pessoas 
alheias ao sistema de produção 
avícola, com o intuito de proteger 
a saúde e segurança dos plantéis 
avícolas catarinenses. 

O secretário de Estado da 
Agricultura e Pecuária, Valdir 


Colatto, destacou que a Com- 
panhia Integrada de Desenvol- 
vimento Agrícola de Santa Ca- 
tarina (Cidasc) está adotando 
diversas ações específicas para 
garantir a proteção sanitária do 
Estado. Entre as ações estão a 
análise da movimentação de 
animais e produtos de origem 
animal oriundos da região do 
foco, vigilância ativa em pro- 
priedades que receberam ani- 
mais daquela região nos últimos 
30 dias e a orientação aos Postos 
de Fiscalização Agropecuária da 
divisa sul do Estado para desin- 
fetar todos os veículos prove- 
nientes da região afetada. 

A secretaria também reforçou 
a importância da notificação ime- 
diata de todas as suspeitas de ca- 
sos de Doença de Newcastle. 


Focus: mercado mantém projeções 
de Selic em 10,5% no fim de 2024 e 
9,5% no fim de 2025 


A mediana do relatório Focus 
para a taxa Selic no fim de 2024 
continuou em 10,5% pela quinta 
semana consecutiva. Consideran- 
do apenas as 84 respostas dos últi- 
mos cinco dias úteis, a estimativa 
intermediária também se manteve 
em 10,5%. 

Na decisão mais recente, de 
junho, o Comitê de Política Mo- 
netária (Copom) do Banco Cen- 
tral manteve os juros em 10,5%, 
por unanimidade, e comunicou a 
“interrupção” do ciclo de cortes. 
O colegiado volta a se reunir nos 


dias 30 e 31, quarta e quinta-feira 
da próxima semana. 

A mediana do Focus para a 
Selic no fim de 2025 permane- 
ceu em 9,5% pela quinta semana 
consecutiva. Considerando as 84 
estimativas atualizadas nos últi- 
mos cinco dias úteis, a estimativa 
intermediária também é de 9,5%. 

Para 2026, a projeção seguiu 
em 9%, como já estava também 
há dez semanas. Para 2027, a es- 
timativa também foi mantida em 
9%, como já está há nove sema- 
nas. 


Ryanair corta projeção após queda 
no lucro; ação tomba em Dublin e 
arrasta outras cias aéreas 


A Ryanair reduziu sua proje- 
ção para tarifas aéreas no trimes- 
tre atual após o lucro nos três me- 
ses de seu ano fiscal cair forte- 
mente em meio a um declínio na 
receita gerada por passageiros. 
Em balanço divulgado ontem, 
22, a companhia aérea de baixo 
custo irlandesa disse que teve 
lucro líquido de 360 milhões de 
euro no trimestre até junho, re- 
presentando queda de 46% ante 
o ganho de igual período do ano 
passado, enquanto a receita dimi- 
nuiu 1%, a 3,63 bilhões de euros 

Em função do resultado, a 


geiros, agora espera que as tari- 
fas no trimestre até setembro se- 
jam consideravelmente menores 
do que no mesmo intervalo do 
ano passado. Antes, a previsão 
era de estabilidade ou ligeira alta. 

Reagindo ao balanço, a ação 
da Ryanair sofria um tombo de 
15% na Bolsa de Dublin por 
volta das 8h50 (de Brasília). 
Em Londres, as concorrentes 
britânicas easyJet e Jet2 caíam 
8,3% e 5,3%, respectivamente, 
enquanto a húngara Wizz Air, 
também listada no mercado in- 
glês, tinha baixa de 9,1%. *Com 


Ryanair, maior companhia aérea informações da Dow Jones 
da Europa em números de passa- Newswires. 
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Mediana de IPCA 2024 passa de 4% para 


4,05% e a de 2 


A mediana do relatório Fo- í 


cus para o IPCA de 2024 subiu 
de 4% para 4,05%, cerca de um 
ponto porcentual acima do cen- 
tro da meta, de 3%. A mediana 
para 2025, horizonte relevante 
da política monetária, conti- 
nuou em 3,90%, interrompendo 
uma sequência de 11 altas se- 
guidas. Um mês antes, ela era 
de 3,85%. 

Considerando as 105 esti- 
mativas atualizadas nos últi- 
mos cinco dias úteis, a mediana 
para o IPCA de 2024 passou de 
4,04% para 4,07%. A estimati- 
va intermediária para a inflação 
de 2025 subiu de 3,88% para 
3,96%, tomando como base as 
105 projeções atualizadas no 
período. 

A partir do ano que vem, 
a meta de inflação passa a ser 
contínua, apurada com base no 
IPCA acumulado em 12 meses. 
Se ele ficar acima do teto ou 
abaixo do piso por seis meses 
consecutivos, vai se considerar 
que o alvo foi perdido. 

O CMN definiu que o cen- 
tro da meta continuará em 3%, 
com tolerância de 1,5 ponto 
porcentual para mais ou para 
menos. O alvo e a banda pode- 
rão ser alterados pelo colegia- 
do, com base em uma proposta 


(Foto: Tânia Rêgo/A gência Brasil) 
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Nos horizontes mais longos, a mediana do Focus para o IPCA 
de 2026 continuou em 3,60% pela sétima semana consecutiva. 


do ministro da Fazenda e ante- 
cedência mínima de 36 meses 
para sua aplicação. 

Nos horizontes mais lon- 
gos, a mediana do Focus para 
o IPCA de 2026 continuou 
em 3,60% pela sétima semana 
consecutiva. A estimativa in- 
termediária para 2027 ficou em 


3,50% pela 55° semana segui- 
da. 

As projeções mais recentes 
do Banco Central indicam IPCA 
de 4% este ano, 3,4% em 2025 
e 3,2% em 2026, considerando o 
cenário de referência - com dólar 
em R$ 5,30, evoluindo conforme 
a paridade do poder de compra 


em 3,90%, diz Focus 


(PPC), e a trajetória de juros ex- 
traída do próprio Focus. 

Em um cenário alternativo, 
no qual a taxa Selic permanece 
em 10,5% até o fim de 2025, o 
BC calculou que a inflação seria 
de 4% este ano e 3,1% no próxi- 
mo, apenas 0,1 ponto porcentual 
acima do centro da meta. 


Focus: mercado continua esperando déficit primário 
de 0,7% do PIB em 2024 após congelamentos 


Mediana do Focus sugere déficit nominal de 7,20% do PIB este ano, contra 7,25% há uma semana. 


Economistas do mercado fi- 
nanceiro não mudaram as suas 
expectativas para a política fis- 
cal após o governo ter anuncia- 
do, na semana passada, um con- 
gelamento de R$ 15 bilhões em 
despesas este ano. A mediana 
do relatório Focus para o déficit 
primário de 2024 continuou em 
0,70% do Produto Interno Bruto 


(PIB), como já estava havia um 
mês. Mesmo considerando ape- 
nas as 27 estimativas atualiza- 
das nos últimos cinco dias úteis, 
a projeção também se manteve 
em 0,70% do PIB. 

O anúncio da contenção foi 
feito na última quinta-feira, 18, 
e o Focus divulgado ontemleva 
em conta projeções inseridas 


no sistema do Banco Central 
até sexta-feira. Hoje, o governo 
divulgará o Relatório Bimestral 
de Avaliação de Receitas e Des- 
pesas, com projeções para o re- 
sultado do ano. 

A meta de 2024 é atingir 
um déficit zero, com tolerância 
de até 0,25 ponto porcentual do 
PIB para mais ou para menos. 


A mediana para o déficit 
primário de 2025 passou de 
0,66% para 0,67% do PIB, 
contra 0,60% uma mês atrás. O 
alvo do ano que vem também 
é de déficit zero, com tolerân- 
cia de 0,25 ponto para cima ou 
para baixo. 

Nominal 

A mediana do Focus suge- 
re déficit nominal de 7,20% do 
PIB este ano, contra 7,25% há 
uma semana. Um mês atrás, a 
projeção era de 7,20%. A es- 
timativa intermediária para 
2025 sugere déficit nominal de 
6,50% do PIB, o mesmo nível 
de uma semana atrás, contra 
6,48% há um mês. 

O resultado primário re- 
flete o saldo entre receitas e 
despesas do governo, antes do 
pagamento dos juros da dívida 
pública. Já o resultado nominal 
reflete o saldo já após o gasto 
com juros e outras despesas fi- 
nanceiras. 

A mediana para a dívida 
líquida do setor público como 
proporção do PIB em 2024 
continuou em 63,70%, con- 
tra 63,68% um mês antes. A 
estimativa intermediária para 
2025 ficou em 66%, o mesmo 
nível da semana anterior. Um 
mês antes, era de 66,50%. 


China: setor imobiliário perde 
espaço como catalisador da 
economia, após Terceiro Plenário 


A maior reunião econômica 
do ano na China consolidou a 
opinião dos analistas de que Pe- 
quim não vê mais o gigantesco 
setor imobiliário do país como 
um meio de impulsionar o cres- 
cimento a qualquer custo, mas 
sim como uma parte de sua rede 
de segurança social que precisa 
de mudanças, segundo os ana- 
listas. 

De acordo com eles, isso 
aumenta as perspectivas de mu- 
danças no setor que vêm sendo 
sugeridas há meses: mais mora- 
dias públicas, regras mais brandas 
para a compra de casas e mais au- 
tonomia para os governos locais 
determinarem a política habita- 
cional. 

Em um relatório das reuni- 
des do Terceiro Plenário, divul- 
gado no domingo, 21, a lideran- 
ça do partido principal da China 
listou o setor imobiliário em 
uma seção sobre “meios de sub- 
sistência” e não em setores rela- 
cionados ao crescimento econô- 
mico, o que muitos economistas 
interpretaram como um sinal da 
mudança de posição de Pequim 
em relação ao setor. 

“Em vez de se concentrar 
apenas no desenvolvimento e na 


venda, agora as empresas imo- 
biliárias precisam estar prepara- 
das para desenvolver, vender ou 
alugar”, apontou o estrategista- 
-chefe de China da ANZ Rese- 
arch, Zhaopeng Xing. 

No relatório, os líderes senio- 
res da China disseram que dariam 
a mesma importância a compra- 
dores e locatários e se compro- 
meteram a atender às necessida- 
des básicas de moradia dos mais 
de 300 milhões de assalariados 
do país, ampliando a ênfase an- 
terior nas comunidades de baixa 
renda. Isso provavelmente signi- 
fica o desenvolvimento de mais 
projetos de moradia pública para 
garantir que todos os cidadãos 
possam comprar uma casa, disse 
Xing. 

O relatório sugeriu ainda que 
os governos locais ganhariam 
mais flexibilidade para contro- 
lar o mercado imobiliário - por 
exemplo, ter mais voz nas medi- 
das políticas e, em alguns casos, 
flexibilizar as restrições à compra 
de casas. 

Pequim também anunciou 
que mudará os métodos de finan- 
ciamento imobiliário e as políti- 
cas relacionadas à pré-venda de 
casas, conforme o documento. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


Agricultura institui Centro de Operações 
de emergência zoosanitária no RS 


O Ministério da Agricultu- 
ra instituiu o Centro de Ope- 
rações de Emergência Zoos- 
sanitária (COEZOO) para o 
enfrentamento da emergência 
zoosanitária decretada no Rio 
Grande do Sul. A instalação do 
comitê consta em portaria da 
Secretaria de Defesa Agrope- 
cuária do Ministério da Agri- 
cultura publicada no Diário 
Oficial da União (DOU) on- 
tem, 22. Na portaria, o minis- 
tério atribui a criação do comi- 
tê à necessidade de aplicação 
imediata de “medidas especí- 
ficas para contenção e elimi- 
nação do agente causador da 
doença de Newcastle (DNC)”. 

O objetivo da pasta é pre- 
venir a disseminação da doen- 
ça para outras áreas do País e 
eliminar o vírus no Estado. O 
Ministério da Agricultura con- 
firmou na quarta-feira, 17, a 
detecção do foco de DNC em 
um estabelecimento industrial 
de 14 mil animais em Anta 
Gorda, no Rio Grande do Sul. 
A doença de Newcastle é uma 
doença viral que afeta aves do- 
mésticas e silvestres e causa si- 
nais respiratórios seguidos por 


manifestações nervosas. Se- 
gundo o Ministério, o estabe- 
lecimento avícola foi “imedia- 
tamente interditado”. Os últi- 
mos casos no País haviam sido 
registrados em 2006 em aves 
de subsistência em Amazonas, 
Mato Grosso e Rio Grande do 
Sul. O Cooezoo terá integran- 
tes do Ministério da Agricultu- 
ra e da Secretaria de Agricultu- 
ra, Pecuária, Produção Susten- 
tável e Irrigação do Estado do 
Rio Grande do Sul. O comitê 
será responsável por implantar 
e coordenar a execução do Pla- 
no de Contingência de Emer- 
gência Zoossanitária no Esta- 
do. O Cooezoo deverá ainda 
atuar em articulação com as 
autoridades sanitárias do Esta- 
do, coordenar a execução das 
ações em campo e definir os os 
limites geográficos da área de 
emergência zoossanitária. O 
Rio Grande do Sul encontra- 
-se em emergência zoosanitá- 
ria por 90 dias, declarada pelo 
Ministério da Agricultura na 
última sexta-feira. A emergên- 
cia zoosanitária é o nível mais 
elevado de alerta em relação a 
questões sanitárias. 
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Autoridades mundiais reagem à desistência 


de Biden da 


Autoridades mundiais re- 
agiram, domingo, 21, à desis- 
tência do presidente dos Esta- 
dos Unidos, Joe Biden, à ree- 
leição pelo Partido Democrata. 
Biden publicou no começo da 
tarde uma nota informando 
sua desistência na rede social 
X (antigo Twitter), e endossou 
apoio a Kamala Harris, sua 
vice, na corrida presidencial. 

“Respeito a decisão do 
presidente Biden e espero que 
trabalhemos juntos durante o 
resto da sua presidência. Sei 
que, tal como fez ao longo da 
sua notável carreira, terá toma- 
do a sua decisão com base no 
que acredita ser melhor para 
o povo americano”, ressaltou 
Keir Starmer, primeiro-minis- 
tro do Reino Unido. 

Olaf Scholz, chanceler da 
Alemanha, também demons- 
trou apoio ao democrata ame- 
ricano. “O meu amigo Joe Bi- 
den conseguiu muito: pelo seu 
país, pela Europa, pelo mundo. 
Graças a ele, a cooperação 
transatlântica é estreita, a Otan 
é forte e os EUA são um par- 
ceiro bom e confiável para nós. 
Sua decisão de não concorrer 
novamente merece respeito”, 
enfatizou. 

Pedro Sánchez, primeiro- 
-ministro da Espanha, também 
se manifestou. “Toda minha 
admiração e reconhecimento 


(Foto: REUTERS/Hannah Mckay) 


N tu 


-Y 
Ñ 
. 


a 
a . 


corrida presidencial dos 


No 


o 


EU 


Tu 


Biden tomou sua decisão com base no que acredita ser melhor para o povo 
americano”, ressaltou Keir Starmer, primeiro-ministro do Reino Unido. 


pela corajosa e digna deci- 
são do presidente Joe Biden. 
Graças à sua determinação e 
liderança, os EUA superaram 
a crise econômica após a pan- 
demia e o grave ataque ao Ca- 
pitólio e têm sido exemplares 
no seu apoio à Ucrânia face 
à agressão russa de Putin Um 
grande gesto de um grande 


presidente que sempre lutou 
pela democracia e pela liber- 
dade”, publicou. 

Ainda, o presidente de Isra- 
el, Isaac Herzog, também mos- 
trou solidariedade à Biden neste 
momento. “Quero estender os 
meus sinceros agradecimentos 
a Joe Biden pela sua amizade e 
apoio inabalável ao povo israeli- 


ta ao longo das suas décadas de 
carreira. Como o primeiro pre- 
sidente dos EUA a visitar Israel 
em tempo de guerra, como des- 
tinatário da Medalha de Honra 
Presidencial Israelita e como 
um verdadeiro aliado do povo 
judeu, ele é um símbolo do vín- 
culo inquebrável entre os nossos 
dois povos”, escreveu. 


Empresariado reage à saída de Biden; Musk 
ri; doadores democratas sentem alívio 


Especialistas avaliam que as chances de Harris poderiam crescer caso Biden 
também deixasse o comando da Casa Branca antes das eleições, em novembro. 


O empresariado america- 
no tem apresentado reações 
distintas à desistência do pre- 
sidente dos Estados Unidos, 
Joe Biden, à corrida pela Casa 


Branca. Após o anúncio, o de- 
mocrata declarou apoio à vi- 
ce-presidente Kamala Harris, 
enquanto cresce a pressão por 
parte dos republicanos para 


que ele renuncie também à 
presidência dos EUA. Espe- 
cialistas avaliam que as chan- 
ces de Harris poderiam crescer 
caso Biden também deixasse o 


comando da Casa Branca antes 
das eleições. 


Nos EUA, quatro mulheres 
despontam nas redes como nomes 
para suceder Biden 


Menos de uma hora depois 
que o atual presidente dos EUA, 
o democrata Joe Biden, anunciou 
a desistência da corrida eleitoral 
norte-americana, os nomes de 
quatro mulheres figuram na lista 
dos assuntos mais comentados 
nas redes sociais, todas apontadas 
para concorrer com o republica- 
no Donald Trump: Kamala Har- 
ris, vice de Biden, a ex-primeira 
dama Michelle Obama, Hillary 
Clinton, também ex-primeira 
dama e candidata democrata em 
2016, e a governadora democrata 
do Michigan, Gretchen Whitmer. 

Biden já anunciou seu apoio a 
Kamala, mas entre memes e aná- 
lises sérias na rede X, antigo Twit- 
ter, há diversos eleitores apontan- 
do Michelle, Hillary e até Gret- 
chen como opções mais fortes, 


capazes de fazer frente a Trump. 
O filho dele, Donald Trump Jr, 
classificou a atual vice-presidente 
como “mais liberal e menos com- 
petente que Joe Biden”. 

As duas ex-primeiras-damas 
ainda não se manifestaram sobre 
a desistência de Biden, mas não 
há apenas manifestações sérias, 
sobretudo em relação a Hillary. 
Muitos lembram sobre como 
ela foi derrotada por Trump em 
2016 e alguns comentam “God 
Save America”, diante da defesa 
do nome dela por alguns demo- 
cratas. 

O caso de Michelle é um pou- 
co diferente. No fundo, muitos 
democratas acreditam que a ela 
teria condições de derrotar Trump 
e poderia angariar apoio de mui- 
tos americanos. 


Israel afirma ter abatido míssil do 
Iêmen após ataque que incendiou 


um porto Houthi 


O exército de Israel afirmou 
que interceptou um míssil lança- 
do do Iêmen, domingo, 21, horas 
depois do ataque israelense que 
atingiu diversos alvos Houthi no 
país da península arábica. O bom- 
bardeio - em resposta a um ataque 
mortal de drone em Tel Aviv - 
marcou a primeira resposta de Is- 
rael a repetidos ataques Houthi ao 
longo dos nove meses de guerra 
contra o grupo terrorista Hamas. 

Os militares israelenses dis- 
seram que o míssil superfície-su- 
perfície disparado no domingo 
foi interceptado antes de atingir o 
território israelense. As forças ar- 


madas de Israel confirmaram no 
sábado, 20, os ataques na cidade 
portuária de Hodeidah, um reduto 
Houthi no Iêmen. Israel disse que 
os ataques, realizados por aviões 
de guerra F-15 e F-35 fabricados 
nos EUA, foram uma resposta a 
centenas de ataques dos Houthi. 
Israel, juntamente com os 
EUA, a Grã-Bretanha e outros 
aliados ocidentais com forças na 
região, interceptaram quase todos 
os mísseis e drones Houthi nos úl- 
timos dias. Mas na sexta-feira, 19, 
um ataque aéreo penetrou a defe- 
sa aérea de Israel e atingiu a capi- 
tal Tel Aviv, matando uma pessoa. 


do Brasil “será 


O bilionário Elon Musk, 
dono da Tesla, publicou emo- 
jis de risos em seu perfil no X 


Lula diz que relação 
com quem for eleito” 
desistência de Biden 


nos EUA, após 


(antigo Twitter) ao compartilhar 
a notícia de que Biden havia 
anunciado a desistência da sua 
campanha de reeleição. Após o 
atentado contra o ex-presidente 
Donald Trump, ele reforçou o 
apoio ao republicano. 

Entre doadores democratas, 
a sensação foi de alívio e a re- 
ação generalizada de agrade- 
cimento ao ato de Biden. Nas 
últimas semanas, a pressão para 
que o democrata deixasse a 
disputa cresceu, com doadores 
ameaçando com sanções finan- 
ceiras caso ele permanecesse 
na corrida, e alguns passando a 
apoiar Trump. 

Após a desistência de Biden, 
alguns executivos americanos 
seguiram Biden e outros demo- 
cratas e estão declarando apoio 
à vice-presidente Harris. Nas 
bolsas de apostas, o seu nome 
lidera Outros doadores demo- 
cratas de longa data questionam, 
porém, se Harris é a candidata 
mais forte para vencer Trump 
nas urnas, em novembro. 


Mundo está saindo de um processo de globalização 


para fragmentação, diz Mercadante no G20 
pise 


O presidente do Banco Na- 
cional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
Aloizio Mercadante, disse nesta 
segunda-feira, 22, que o mundo 
está saindo de um processo de 
globalização para de fragmen- 
tação, e os países do Hemisfé- 
rio Sul terão um grande desa- 
fio dentro dessa reordenação 
principalmente no combate aos 
subsídios dos países ricos. 

“Estamos vendo subsídios 
em uma escala que nunca vi- 
mos na nossa história e que vão 
dificultando o sul global. Não 
estão mais chutando a escada, 
querem derrubar o prédio”, dis- 
se Mercadante em evento do 
G20 que conta com a presença 
da ex-presidente do Brasil, Dil- 
ma Rousseff. 

Segundo ele, a desindustria- 
lização tem de ser combatida 
e o Brasil tem agora todas as 
oportunidades para se reposi- 
cionar, diante do processo de 
descarbonização da economia 
mundial. 

“O Brasil tem a segurança 
alimentar do planeta, tem papel 
relevante com uma matriz lim- 


(Foto: Fernando Frazão/Agência Brasil) 


Segundo ele, a desindustrialização tem de ser combatida e o Brasil tem agora todas as 


oportunidades para se reposicionar, diante do processo de descarbonização da economia mundial. 


pa e renovável. Estamos viven- 
do uma calamidade climática 
e é necessário criar novos ins- 


trumentos para enfrentar isso”, 
destacou Mercadante, avalian- 
do que daqui para frente o Sul 


vai ter de fazer uma política de 
defesa contra o avanço dos sub- 
sídios com mais habilidade. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva afirmou seu respeito pelo 
presidente dos Estados Unidos, 
Joe Biden, e disse que somente 
o democrata poderia decidir se 
seria ou não candidato ao pleito 
presidencial. Segundo Lula, a re- 
lação do Brasil será “com quem 
for eleito”. 

“Eu fiquei muito feliz quan- 
do o presidente Biden foi eleito e 
mais ainda pelos posicionamen- 
tos dele em defesa dos trabalha- 
dores. Estabelecemos juntos uma 
parceria estratégica em defesa do 
trabalho decente no mundo. Eu 
gosto e respeito muito ele. So- 
mente ele poderia decidir se iria 
ou não ser candidato”, escreveu 
Lula em publicação no X, antigo 
Twitter, ontem, 22. O presidente 
brasileiro ainda não havia se ma- 
nifestado sobre a desistência de 
Biden da corrida eleitoral, anun- 
ciada no domingo, dia 21. 

Lula afirmou que, agora, o 
Partido Democrata terá que esco- 
lher “uma candidata ou um can- 
didato”, “e que o melhor vença 
a eleição”. “A relação do Brasil 
será com quem for eleito. Temos 
uma parceria estratégica com 
os Estados Unidos e queremos 


mantê-la.” No domingo, Biden 
anunciou que irá abrir mão de 
sua candidatura na disputa pela 
presidência americana contra o 
republicano Donald Trump. O 
anúncio ocorreu após semanas 
de tensão entre os democratas 
com as crescentes dúvidas sobre 
a saúde e a aptidão mental de Bi- 
den, aos 81 anos, para servir um 
segundo mandato. 

No comunicado, Biden anun- 
ciou apoio público à vice-presi- 
dente Kamala Harris como candi- 
data à Casa Branca. Em seguida, 
o presidente americano voltou 
às redes sociais para convocar 
os apoiadores do partido a reali- 
zar doações para a campanha de 
Kamala. 

Conforme mostrou o Broad- 
cast Político, sistema de notícias 
em tempo real do Grupo Estado, 
integrantes do governo Lula ava- 
liam que a desistência de Biden 
para concorrer à reeleição pode 
enfraquecer a campanha a favor 
de Trump. Na visão de interlocu- 
tores, o possível lançamento de 
Kamala na disputa presidencial 
deve estimular diferentes grupos 
sociais a votarem, o que fortalece 
o Partido Democrata. 


‘Democracia está falhando ao não produzir 
resultado esperado na AL”, diz Bachelet 


A democracia não está geran- 
do o resultado que os cidadãos 
esperavam e isso está abrindo 
espaço para o crescimento de go- 
vernos autoritários na América 
Latina (AL), disse ontem, 22, a 
ex-presidente do Chile e ex-Co- 
missária de Direitos Humanos 
da Organização das Nações Uni- 
das, Michelle Bachelet, durante 
a abertura do evento paralelo ao 
G20 Brasil, “States of the Futu- 
re”. “A democracia está falhando 
ao não produzir o resultado espe- 
rado Há uma perda da confiança 
nas instituições democráticas. 
Cada vez mais cresce o número 
de pessoas que, mais do que um 
governo democrático, querem 
um governo autoritário. Isso é 
uma tragédia, porque precisamos 
de uma democracia que atenda 
aos que necessitam”, disse a uma 
plateia lotada na sede do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
no Rio de Janeiro. 

Bachelet destacou que ne- 
nhum país conseguirá sozinho 
vencer os desafios das mudanças 


climáticas, e chamou também 
a atenção para as preocupações 
com o desenvolvimento da Inte- 
ligência Artificial, “que nas mãos 
erradas podem trazer desafios ain- 
da mais complexos para a huma- 
nidade”. 

“A única esperança de en- 
contrar uma solução é multilate- 
ral. Por isso precisamos juntar os 
estados para fazer uma solução 
sustentável. Isso vai requerer uma 
confiança entre os Estados, que 
foi perdida, precisamos de mais 
de multilateralismo”, afirmou. 

Bachelet disse estar apreen- 
siva com o avanço da extrema- 
-direita na América Latina, e que 
se faz necessário um chamado 
urgente para a construção de um 
mundo mais justo. 

“Preocupa, na região, ver um 
crescimento importante de grupos 
de extrema-direita. Temos de fo- 
car, como programa de governo, 
em valores democráticos e dos 
direitos humanitários”, disse a 
ex-presidente chilena. “O mundo 
necessita de um sistema de finan- 
ciamento de cunho internacional. 
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Alexandre Ramagem 
oficializa candidatura no Rio 


O cenário eleitoral na ca- 
pital fluminense se consolidou 
ontem, 22, com a formalização 
da candidatura de Alexandre 
Ramagem (PL), ex-presidente 
da Agência Brasileira de Inte- 
ligência (Abin), apoiado pelo 
ex-presidente Jair Bolsonaro, 
à prefeitura. No sábado, 20, o 
prefeito Eduardo Paes teve sua 
candidatura à reeleição formali- 
zada na convenção municipal do 
PSD. Paira sobre a candidatura 
de Eduardo Paes a dúvida sobre 
quem será o vice da chapa. Nos 
bastidores, o nome mais forte 
é o do deputado federal Pedro 
Paulo (PSD). 

Se, em algum momento hou- 
ve chance de o PT indicar o vice 


de Paes, diante da pressão do 
partido do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva, há agora cer- 
teza de chapa puro sangue. 

Apesar da ausência de Lula 
no evento, o prefeito fez questão 
de elogiá-lo, “Não tem nada que 
eu peça ao Lula para o Rio que ele 
não faça. O presidente Lula tem 
carinho especial pelo Rio e vamos 
continuar trabalhando juntos”. 

Com 53% das intenções de 
voto na última pesquisa Data- 
folha, Eduardo Paes terá como 
adversários Tarcísio Motta 
(PSOL), que tinha 9% das in- 
tenções de voto e Alexandre Ra- 
magem (PL), candidato de Jair 
Bolsonaro, que tinha 7% das 
intenções de voto. 


Paulo Coelho publica relato 
detalhado sobre prisão e 
tortura na ditadura militar 


Paulo Coelho publicou um 
longo relato sobre a prisão e a 
tortura que sofreu durante di- 
tadura militar (1964-1985) no 
Brasil. O escritor utilizou seu 
perfil no X (antigo Twitter) para 
relembrar os fatos, domingo, 21. 
Ele já havia relatado a situação 
da mesma forma em um artigo 
publicado no The Washington 
Post em 2019. 

O caso ocorreu em 1974, 
época em que o Ato Institucio- 
nal n.º 5 (AI-5) ainda estava 
em vigor. Um grupo de homens 
armados teria entrado em seu 
apartamento. Ele destaca não 
saber do que se tratava, já que 
era “apenas um compositor de 
rock” na ocasião. 

“Um deles, o mais gentil, 
pediu que eu os acompanhasse 
“apenas para esclarecer algu- 
mas coisas”. O vizinho viu tudo 
e avisou a minha família, que 
imediatamente ficou em pânico. 
Todos sabiam o que o Brasil vi- 
via àquela época, ainda que não 
houvesse cobertura nos jornais”, 
descreve Paulo Coelho. 

Ele foi levado ao Departa- 
mento de Ordem Política e So- 
cial (Dops), onde foi registrado 
e fotografado. Após algumas 
perguntas simples, teria sido li- 
berado. O mesmo homem gentil 
de antes lhe ofereceu um café e 
lhe acomodou em um taxi, que 
iria para a casa de seus pais. 

“No caminho, o taxi foi blo- 


queado por dois carros - um ho- 
mem com arma na mão sai de 
um deles e me puxa para fora. 
Eu caio no chão e sinto o cano 
da arma na minha nuca. Olho 
para o hotel à minha frente e 
penso: “Não posso morrer tão 
cedo”. Caí em uma espécie de 
estado catatônico. Não sentia 
medo, não sentia nada”. 

Paulo Coelho relata que, à 
época, sabia de histórias de ou- 
tros desaparecimentos. Enca- 
puzado para não enxergar para 
onde ia, permaneceu no carro 
por meia hora e chegou a aceitar 
o destino de que seria executado. 

O escritor ainda destaca o 
que lhe diziam: “Você está lu- 
tando contra o seu País. Você 
vai ter uma morte lenta, mas 
você vai sofrer muito primeiro”. 

Com o “instinto de sobrevi- 
vência” crescendo aos poucos, 
“Pedi a eles que não me empur- 
rassem, mas fui socado pelas 
costas e caí. Me disseram para 
tirar minha roupa. O interroga- 
tório começou com perguntas 
que eu não sabia como respon- 
der.” 

“Me pediram para trair pes- 
soas de quem eu nunca tinha ou- 
vido falar. Disseram que, se eu 
não cooperasse, jogariam água 
no chão Por baixo do capuz, vi 
que havia uma máquina com 
eletrodos que estavam ligados 
aos meus genitais”, descreveu 
Paulo Coelho. 
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Polícia resgata 42 homens de centro 
para dependentes químicos 


Cerca de 40 homens foram 
resgatados por policiais da Ope- 
ração Segurança Presente, em 
Nova Iguaçu (RJ), de um cen- 
tro de reabilitação clandestino 
chamado Projeto Decav, que 
funcionava em um sítio na rua 
Mato Grosso, nº 4930, em Cam- 
po Alegre. 

O major Fagner Souza, co- 
ordenador da operação, disse, 
ontem (22), à Agência Brasil 
que o local foi descoberto após 
policiais que faziam o patru- 
lhamento no centro de Nova 
Iguaçu terem sido abordados 
por dois homens que haviam fu- 
gido do centro clandestino. Eles 
procuravam refúgio e relataram 


maus-tratos. 

“A equipe foi ao local e com- 
provou a veracidade dos fatos”, 
afirmou o militar. “Os policiais 
foram recebidos pelo responsá- 
vel pelo centro, que se intitulava 
pastor Omar Bernardo da Costa, 
e constataram o cenário insa- 
lubre no local. Confirmou-se a 
denúncia de maus-tratos. A situ- 
ação era deplorável”, disse. 

A inspeção constatou, ainda, 
que o local era insalubre e não 
havia profissionais capacitados 
para realizar o atendimento clí- 
nico a dependentes químicos. 
Todos os homens ali encontra- 
dos são dependentes químicos. 

Além da pouca alimentação 


e de má qualidade, os internos 
eram proibidos de sair do local. 
Eles sofriam castigos corporais, 
como surras e, à noite, eram 
acordados de 40 em 40 minutos 
para orar, afirmou o coordena- 
dor da base. 

Pouca alimentação 

Os internos eram obrigados 
a trabalhar para o pastor Omar, 
sob a vigilância de três homens 
que agiam como vigias e eram 
encarregados de manter a or- 
dem, evitar fugas e aplicar pe- 
nas corporais. Os internos eram 
obrigados também a realizar 
trabalhos sem qualquer remu- 
neração, em situação análoga à 
escravidão, confirmou o major. 


Foi apurado que o Projeto 
Decav não tinha autorização 
para funcionamento como uma 
instituição de atendimento a de- 
pendentes químicos. 

O local foi periciado e inter- 
ditado. O pastor e os três vigias 
foram encaminhados à 52° De- 
legacia Policial (DP) e detidos 
pelo crime de cárcere privado. 

A Delegacia de Assistência 
Social da Prefeitura de Nova 
Iguaçu foi acionada. O caso 
agora está com o Ministério 
Público. Os internos foram le- 
vados a abrigos da prefeitura 
para tratamento digno e alguns 
retornaram para suas famílias, 
informou o major Fagner. 


G20 inicia semana de encontros 
econômicos e sociais no Rio 


O Rio de Janeiro iniciou on- 
tem (22) uma semana que faz jus 
à autointitulação de Capital do 
G20 (Grupo dos 20). Até sexta- 
-feira (26) haverá encontros de 
alto nível entre autoridades da 
área econômica dos países que 
formam o bloco, além de eventos 
com ministros de áreas sociais. 
Um dos pontos altos será o pré- 
-lançamento da Aliança Global 
contra a Fome e a Pobreza. 

Hoje (23) será realizada a 
reunião de representantes de mi- 
nistros das Finanças e presidentes 
dos bancos centrais dos países- 
-membros. Os encontros fazem 
parte da Trilha de Finanças, o 
braço do G20 que trata de temas 
econômicos como tributação in- 
ternacional, taxação de grandes 
fortunas - os chamados super-ri- 
cos - inclusão financeira, reforma 
dos bancos multilaterais de de- 
senvolvimento e temas macroe- 
conômicos. O evento é realizado 
no hotel Windsor Barra, na Barra 
da Tijuca. 

Coordenadora da Trilha de 
Finanças do G20, a embaixadora 
Tatiana Rosito, secretária de As- 
suntos Internacionais do Ministé- 
rio da Fazenda, é um dos nomes 
que representam a delegação bra- 
sileira nesses primeiros dois dias 
de reuniões. 

As delegações dos países par- 
ticiparão de conversas para elabo- 


(Foto: Marcello Casal/Agência Brasil) 


Discussões abordarão taxação de super-ricos e combate à fome. 


rar um documento conjunto que 
será entregue aos ministros das 
Finanças e presidentes de Banco 
Central, que farão reuniões na 
quinta-feira (25) e na sexta-fei- 
ra (26). O conteúdo da Trilha de 
Finanças será um dos temas mais 
importantes da reunião de cúpula 
do G20, nos dias 18 e 19 de no- 
vembro, também no Rio de Janei- 
ro, reunindo chefes de Estado e de 
governo dos países do G20. 

O G-20 trata do crescimento 
e o desenvolvimento mundial por 
meio do fortalecimento da arqui- 


tetura financeira internacional e 
oportunidades de diálogo sobre 
políticas nacionais, cooperação 
internacional e instituições eco- 
nômico-financeiras internacio- 
nais. Em 2024, a presidência do 
G20 é exercida pelo Brasil. É a 
primeira vez que o país lidera as 
discussões do grupo multilateral. 
Uma das novidades sugeridas 
pelo governo brasileiro é o G20 
Social, um movimento para fa- 
zer com que diversas vozes da 
sociedade tenham relevância nos 
debates que chegarão aos líderes 


internacionais. 


Como forma de colocar em 
prática a participação social, a 
sociedade civil foi convidada a 
falar durante o encontro desta se- 
gunda-feira. É a primeira vez que 
isso acontece em uma reunião de 
representantes de ministérios das 
Finanças e de bancos centrais. 
Além dos 13 grupos de engaja- 
mento do G20, participarão repre- 
sentantes do Conselho de Desen- 
volvimento Econômico e Social 
e lideranças de favelas brasileiras 
que compõem o F20 (Favelas 20). 
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Novo oficializa candidatura de Marina Helena à 
Prefeitura de SP com coronel da PM de vice 


Com a promessa de “passar 
um pente-fino em todos os con- 
tratos” da administração mu- 
nicipal, a economista Marina 
Helena oficializou, domingo, 
20, sua candidatura à Prefei- 
tura de São Paulo pelo Partido 
Novo. O coronel da Polícia 
Militar, Reynaldo Priell Neto, 
ex-secretário-adjunto de Se- 
gurança Pública de São Paulo, 
será o vice na chapa. 

Ao final do convenção par- 
tidária, o Novo ainda confir- 
mou a filiação do deputado fe- 
deral Ricardo Salles, expulso 
do partido em 2020. A adesão 
de Salles, egresso do Partido 
Liberal (PL), faz com que o 
a legenda atinja o quorum de 
cinco deputados na Câmara, o 
que garante a presença da ex- 
-secretária de Paulo Guedes 
em debates televisivos. 


Salles tem anunciado desde 
o dia 5 de julho que voltaria ao 
partido que o expulsou. A in- 
tenção é disputar o Senado em 
2026. O ex-ministro do Meio 
Ambiente do governo Bolso- 
naro foi filiado ao Novo entre 
2018 e 2020 e foi expulso da 
legenda em maio daquele ano, 
em meio ao afastamento entre 
Novo e Bolsonaro. 

A convenção foi realizada 
na manhã deste domingo, 20, 
no Edificio Itália, no centro de 
São Paulo. O encontro também 
formalizou as 56 candidaturas 
da sigla à Câmara Municipal. 

“São Paulo, infelizmen- 
te, gasta demais e devolve de 
menos aos seus filhos”, disse 
Marina Helena em discurso 
durante a convenção, prome- 
tendo um “pente-fino” para 
que recursos públicos não se- 


jam direcionados “às máfias 
que dominam a cidade”. Como 
exemplo das máfias, mencio- 
nou a gestão dos transportes 
municipais e o serviço de lixo. 

Marina Helena, que é eco- 
nomista, registrou 5% das 
intenções de voto na última 
pesquisa divulgada pelo Insti- 
tuto Datafolha. Ricardo Nunes 
(MDB), atual prefeito que ten- 
ta reeleição, e o deputado fede- 
ral Guilherme Boulos (PSOL) 
aparecem tecnicamente empa- 
tados com 24% e 23%, respec- 
tivamente. 

A candidata do Novo foi 
diretora de Desestatização do 
Ministério da Economia de 
Paulo Guedes, durante o go- 
verno Bolsonaro. Além disso, 
foi CEO do Instituto Mille- 
nium e tem carreira no setor 
bancário. 


Viúva de Erasmo Carlos expõe 
ataques de ódio nas redes sociais 


Fernanda Esteves, viúva de 
Erasmo Carlos, usou sua conta 
no Instagram para responder a 
um comentário ofensivo feito 
por um seguidor. Ela e o can- 
tor foram casados entre 2019 e 
novembro de 2022, quando ele 
morreu. Ao todo, tiveram cerca 
de 12 anos de relacionamento. 

O comentário dizia: “Vai 
gastar os milhões que ele dei- 
xou para você, que com cer- 
teza era isso que você queria. 
Já chorou muito aqui... Todo 
mundo já viu, já convenceu os 
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filhos dele que você amava ele 
pela pessoa que era, vai arru- 
mar essa juba e gastar o dinhei- 
ro. Para de “choração”, já deu. 
Anda toda esculhambada para 
fazer cena”. 

Fernanda Esteves respon- 
deu: “Aparentemente o Luiz 
[nome do usuário] está infeliz 
comigo e com a minha apa- 
rência, acha meu cabelo escu- 
lhambado... Tudo bem, porque 
a calvície precoce evidenciada 
por um corte de péssimo gosto 
também não me agrada “ 


“Só uma pergunta: quantas 
vezes por semana homens des- 
providos de beleza, inteligência 
e noção recebem esse tipo de 
mensagem? Algum viúvo rece- 
be?”, questionou, em seu story. 

Fernanda Esteves costuma 
compartilhar boas lembranças 
e textos emocionados a respeito 
do cantor em suas redes sociais. 
Um ano depois da morte de 
Erasmo Carlos, ela revelou que 
ainda guardava pilhas de jornais 
e um quadro embalados à época 
da morte do cantor, intactos. 
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EDIÇÃO NACIONAL 


MOEMA BIOENERGIA S.A. E CONTROLADAS 


CNPJ nº 49.972.326/0001-70 
Demonstrações Financeiras Findos em 31 de Março de 2024 e 31 de Março de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$) 


Balanço Patrimonial 


Demonstração do Fluxo de Caixa 


Controladora Consolidado Controladora Consolidado 
Ativo Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/23 | Fluxo de caixa das atividades operacionais Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/24 
Circulante Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (12.828) 298.983 (12.828) 298.983 
Caixa e equivalentes de caixa 103.635 39.243 1.073.684 880.086 | Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido do exercício 
Aplicações financeiras - - - 5.151 | com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
nstrumentos financeiros derivativos 3.057 12.478 328.960 817.718 | Resultado de Equivalência Patrimonial (83.604) (612.337) (3.077) (15.851) 
Contas a receber 14.680 37.524 37.538 83.148 | Resultado de IR e CS diferidos 4.340 (29.094) 74.772 (289.625) 
Partes relacionadas 114.780 15.629 16.926 21.979 | Depreciação e amortização 379.531 414.052 1.165.621 1.151.267 
Estoques 85432 97.813 302.642 256.577 | Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis, 
Ativo biológico 188.857 159.543 809.506 794.246 | comerciais e ambientais, líquida das reversões 21.398 8.376 54.269 30.002 
mpostos a recuperar 4.916 19.237 106.469 152.042 | Provisão para créditos de liquidação duvidosa 359 409 1.206 901 
Dividendos a receber - 207.964 > - | Provisão para (reversão de) perdas com estoques, 
Outras contas a receber 4.090 2.249 14.980 6.380 líquida das reversões (251) 3.746 3.367 2.120 
Total do ativo circulante 519.447 591.680 2.690.705 3.017.327 | Variação a valor justo do ativo biológico 26.398 67.763 126.809 256.494 
Não circulante . T Ativo biológico colhido 201.662 244.396 823.075 824.885 
nstrumentos financeiros derivativos 2 - 32.830 8.053 Juros sobre empréstimos e financiamentos 
Partes relacionadas 26.454 E 20.395 136.426 | com partes relacionadas 77.492 60.016 120493 100.096 
impostos a recuperar 7.176 34.584 103.842 119.617 | Juros e variação cambial sobre empréstimos 
Depositos jugic ee a 9.765 14.933 18.751 27.678 | « financiamentos com terceiros e arrendamento 168.451 263.916 631.845 730.091 
imposto de renda e contribuição social diferidos ; -~ 278731 283198 | Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados 21.736 14309 (5.367) 280 
nvestimentos 1.610.338 1.794.107 26.759 23.682 Instrumentos financeiros derivativos não realizados - (28.424) - (63.905) 
Outras contas a receber 182 147 25.098 2.707 804.684 706.111 2.980.185 3.025.738 
mobilizado 1.146.932 1.084.572 3.889.762 3.676.808 (Aumento) redução dos ativos operacionais: ` ` a iaia 
tanahe Roo o me o a Contas a receber de clientes 22485 (15.212) 44.404 (13.909) 
Total do ativo não circulante 3.422.934 3.619.044 7.199.085 7.229.697 ms RR i BA na) a i co 
Totalido avo 3.942.381 4.210.724 9.899.790 10:247:024 f p rrumentos financeiros derivativos 142 (1.176) 44.960 210.745 
] Rs RA Controladora Consolidado | Partes relacionadas (99.151) 8.717 5.053 (15.107) 
Passivo e patrimônio líquido Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/23 | Outros ativos 3.292 7.712 (22071) 14.261 
Circulante Aumento (redução) dos passivos operacionais: 
Fornecedores 126.658 109.827 436.457 371.182 | Fornecedores 16.826 (47.261) 65.275 (27.489) 
Passivo de arrendamento a 140.070 143.287 553.869 533.126 Salários e encargos sociais 7.805 2123 17.580 9.573 
Instrumentos financeiros derivativos 71g - 390.007 1.056.587 | Impostos e contribuições a recolher 2497 31443 16.925 57.299 
Partes relacionadas 93.558 94.590 243.310 77.649 | partes relacionadas (1.032) 75.170 165.661 (282.644) 
Empréstimos e financiamentos 287.087 297.210 732.488 705.761 Pagamento de provisão para riscos trabalhistas 
Salários e encargos sociais 45.644 37.839 107.612 90.032 || tributários, cíveis e ambientais l (21.565) (23.226) (57.247) (51.645) 
Impostos e contribuições a recolher 11.023 8.114 47.017 33.906 o E É 29 8 229 14. 38 106 812 
Dividendos a pagar - 130.344 - 130.344 | Outras contas a pagar ue: (6522) 8. (14.738) ; 
Adiantamento de Clientes 13.518 21.596 87.588 122.987 Caixa gerado pelas atividades operacionais 772.776 715.781 3.279.861 2.821.323 
Outras contas a pagar 19945 18856 94497 75.500 sd ER e empréstimos ga fas (298.030) (208.897) 
o Cr 738.211 861.663 2.692.845 3.197.074 Í aposto de renda e contribuição social pagos (3.928) (23.408) (74.123) (108.395) 
Passivo de arrendamento 468.364 514.502 2.203.810 2.191.811 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.198.855 846.508 2.907.708 2.504.031 
Instrumentos financeiros derivativos 42 - 8.402 10.647 || Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Partes relacionadas 629.719 530.460 1.315.835 1.004.255 | Caixa recebido na venda de imobilizado 3.137 4.627 13.070 11.993 
Empréstimos e financiamentos 537.026 811.232 2.021.182 2.440.201 | Recebimento de juros e principal com partes relacionadas 19.730 - 284.222 66.842 
Provisão para riscos trabalhistas, Empréstimo concedido a partes relacionas (44.813) - (151.799) (193.079) 
tributários, cíveis e ambientais 47.972 48.139 125.169 128.147 | Aquisição de ativo imobilizado e ativo intangível (194.614) (181.924) (673.804) (549.122) 
Provisão para passivo a descoberto - 171.142 - - | Gastos com a lavoura de cana-de-açúcar 
Outras contas a pagar 4.743 3.276 6.243 4.579 | e gastos com tratos culturais (288.678) (303.545) (1.019.626)(1.000.471) 
Total do passivo não circulante 1.687.866 2.078.751 5.680.641 5.779.640 | Caixa líquido aplicado nas atividades 
Patrimônio líquido de investimento (505.238) (480.842) (1.547.937)(1.663.837) 
Capital social 373.399 373.399 373.399 373.399 | Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Reserva de Lucro 1.069.954 1.137.509 1.069.954 1.137.509 | Captação de empréstimos e financiamentos - terceiros 40.000 75.005 688.086 870.305 
Ajustes de avaliação patrimonial 72.951 (240.598) 72.951 (240.598) | Captação de empréstimos e financiamentos 
Total do patrimônio líquido 1.516.304 1.270.310 1.516.304 1.270.310 | - Partes relacionadas 321.886 335.472 531.441 626.838 
Total do passivo 3.942.381 4.210.724 9.889.790 10.247.024 | Pagamento de empréstimos e financiamentos - terceiros (300.640) (281.519) (1.062.045) (837.139) 
Demonstração do Resultado Controladora Consolidado | Pagamento de empréstimos e financiamentos 
Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/23 | - Partes relacionadas (280.749) (123.451) (336.825) (247.633) 
Receita operacional líquida 1.399.784 1.307.886 6.947.263 6.143.725 | Pagamento de contrato a termo - (47.727) - (127.515) 
Custo dos produtos vendidos (1.147.269)(1.304.690) (5.751.143) (5.065.561) | Dividendos Pagos (185.071) (83.900) (185.071) (83.900) 
Lucro bruto 252.515 3.196 1.196.120 1.078.164 | Pagamento de operações de arrendamento (224.651) (235.884) (806.910) (832.909) 
Despesas operacionais Caixa líquido aplicado nas atividades 
Despesas com vendas (44.370) (35.266) (273.538) (243.152) | de financiamento (629.225) (362.004) (1.171.324) (631.953) 
Gerais e administrativas (51.457) (48.148) (180.528) (167.446) | Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 64.392 3.662 188.447 208.24 
Resultado com equivalência patrimonial 83.604 612.336 3.077 15.851 | Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 39.243 35.581 885.237 676.996 
Outras receitas (despesas operacionais) líquidas 4.986 34.941 (16.330) 47.441 | Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 103.635 39.243 1.073.684 885.237 
Lucro operacional antes do resultado financeiro 245.278 567.059 728.801 730.858 | Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 64.392 3.662 188.447 208.241 
ei se so) (anaeo) (897657) (7092) | Demonstrações do Resultado abrangente Contladers — — Consolidado 
i i Teni j j 5 p Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/23 
Variação cambial, líquida 1.061 (80.138) 27.606 (183.614) i juízo) líquido d Ei 12.828) 298.983 12.828 298.983 
Resultado financeiro líquido (253.766) (297.170) (666.857) (721.500) | LUSro (prejuízo) líquido do exercício (12.828) ? (12.828) ; 
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (8.488) 269.889 61.944 9.358 | Itens que poderão ser reclassificados 
Imposto de renda e contribuição social (4.340) 29.094 (74.772) 289.625 | Subsequentemente para o resultado: 
Corrente (4.340) 29.094 (70.309) 6.432 | Ganhos não realizados com instrumentos 
Diferido E E (4.463) 283.193 | financeiros “Hedge accounting”, líquido de impostos 313.549 7.384 313.549 7.384 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (12.828) 298.983 (12.828) 298.983 | Resultado abrangente total do exercício 300.721 306.367 300.721 306.367 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros Ajustes de Avaliação Patrimonial Lucro 
Capital Incentivos Retenção Transações entre Hedge (Prejuízos) 
social Legal fiscais de Lucros “partes relacionadas(*) accounting acumulados Total 
Saldos em 31 de março de 2022 373.399 52.639 40.736 479.691 (1.828) (246.154) - 698.483 
Lucro líquido do exercício - - - - - - 298.983 298.983 
Constituição de reservas - - - - - - - - 
Legal - 14.949 - - - - (14.949) - 
Incentivos fiscais - = 23.346 - - - (23.346) - 
Retenção de Lucros - - - 130.344 - - (130.344) 
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - - - = = - (130.344) (130. 344) 
Abstenção de dividendos = - - 395.803 - - - 395.803 
Outros resultados abrangentes: - - - - - - - - 
Ganhos não realizados com instrumentos financeiros - “Hedge accounting” - - - - 7.384 - 7.384 
Saldos em 31 de março de 2023 373.399 67.588 64.082 1.005.838 (1.828) (238.770) -1.270.309 
Prejuízo do exercício - - - - - (12.828) (12.828) 
Constituição de reservas: - - - - - - - - 
Legal = - 18.923 - - - (18.923) - 
Incentivos fiscais - - - - - - - - 
Retenção de Lucros - - - - - - - - 
Absorção de prejuízos acumulados - - - (31.751) = - 31.751 - 
Distribuição de dividendos adicionais do exercicio anterior, pagos - = - (54.726) - - (54.726) 
Outros resultados abrangentes: - - - - - - - - 
Ganhos não realizados com instrumentos financeiros - “Hedge accounting” - = E 313.549 - 313.549 
Saldos em 31 de março de 2024 373.399 67.588 83.005 919.361 (1.828) 74.779 -1.516.304 


As demonstrações financeiras e notas explicativas completas 


estão disponiveis na sede da companhia. 


A Diretoria 
Cleyber Souza - Contador CRC- MG-098859/0-1 


TUZZI SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. 
CNPJ (MF) nº 51.474.716/0001-61 - NIRE nº 35.2.09807465 
Instrumento de Alteração de Contrato Social para Transformação de Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações 


Pelo presente instrumento particular: ALEXANDRE ASSUMPÇÃO TUZZI, brasileiro, casado pelo regime da Comunhão Parcial de Bens, indus- 
trial, portador da cédula de identidade RG nº 17.067.288-8 SSP-SP- e do CPF(MF) nº 107.028.668-06, residente e domiciliado a Rua Voluntário 
Geraldo nº 1301- apto. 70, em São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, cep. 14600.000, único sócio componente da sociedade que gira 
nesta praça sob a denominação de TUZZI SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA., com sede e domicilio na Avenida CEAGESP, n.º 1.630, cep 14600- 
000, em São Joaquim da Barra, SP, inscrita no CNPJ(MF) sob nº 51.474.716/0001-61, com contrato social datado de 12 de novembro de 1990, 
arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo com NIRE nº 35.2.09807465 em sessão de 26 de novembro de 1990 e posteriores alte- 
rações, sendo a última datada de 22 de janeiro de 2024, registrada na JUCESP sob n.34.964/24-1, em sessão de 06 de fevereiro de 2024, e, 
ainda, DOROTEA AMBROSIO TUZZI, brasileira, solteira, nascida em 21/07/2009, estudante, portadora da cédula de identidade RG 60732820- 
4 SSP-SP e do CPF 505.659.628-09, residente e domiciliada a Rua Voluntário Geraldo nº 1301- apto. 70, em São Joaquim da Barra, Estado de 
São Paulo, cep. 14600.000, neste ato representada pelos seus pais Alexandre Assumpção Tuzzi, acima qualificado e, por sua mãe Maira Am- 
brosio Tuzzi, do lar, portadora da cédula de identidade RG nº 30.122.104-2 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 226.395.628-00, ambos brasileiros 
residentes e domiciliados nesta cidade, na rua Voluntário Geraldo nº 1301, apartamento 70, Centro, CEP 14.600-000; ISADORA AMBROSIO 
TUZZL brasileira, solteira, nascida em 15/03/2011, estudante, portadora da cédula de identidade RG 60732860-5 SSP-SP e do CPF 505.660.108- 
01, residente e domiciliada a Rua Voluntário Geraldo nº 1301- apto. 70, em São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, cep. 14600.000, neste 
ato representada pelos seus pais Alexandre Assumpção Tuzzi e por sua mãe Maira Ambrosio Tuzzi, acima qualificados; e ALEXANDRE AMBRO- 
SIO TUZZI, brasileiro, solteiro, nascido em 10/01/2014, estudante, portador da cédula de identidade RG 60732875-7-SSP-SP e do CPF 
505.660.568-95, residente e domiciliado a Rua Voluntário Geraldo nº 1301- apto. 70, em São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, cep. 
14600.000, neste ato representada pelos seus pais Alexandre Assumpção Tuzzi, e, por sua mãe Maira Ambrosio Tuzzi, acima qualificados; e 
têm entre si justo e contratado o quanto segue: PRIMEIRA - São admitidos na sociedade, na condição de sócios, Dorotea Ambrosio Tuzzi, 
Isadora Ambrosio Tuzzi e Alexandre Ambrosio Tuzzi, todos acima qualificados; SEGUNDA - O sócio Alexandre Assumpção Tuzzi cede e transfe- 
re, a título de doação, para a nova sócia admitida Dorotea Ambrosio Tuzzi, 1 (uma) quota das que possui, pelo valor nominal unitário e total 
de R$1,00 (um real); TERCEIRA - o sócio Alexandre Assumpção Tuzzi cede e transfere, a título de doação, para a nova sócia admitida Isadora 
Ambrosio Tuzzi, 1 (uma) quota das que possui, pelo valor nominal unitário e total de R$1,00 (um real); QUARTA - o sócio Alexandre Assumpção 
Tuzzi cede e transfere, a título de doação, para o novo sócio admitido Alexandre Ambrosio Tuzzi, 1 (uma) quota das que possui, pelo valor 
nominal unitário e total de R$1,00 (um real); QUINTA - Os novos sócios admitidos Dorotea Ambrosio Tuzzi, Isadora Ambrosio Tuzzi e Alexandre 
Ambrosio Tuzzi ficam sub-rogados em todos os direitos e obrigações decorrentes das quotas adquiridas. SEXTA- Em decorrência do disposto 
nas cláusulas anteriores, a cláusula 52 do contrato social passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA 52, - Do capital: O Capital Social da socie- 
dade é de R$.7.544.000,00 (sete milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil reais), dividido em 7.544.000 (sete milhões, quinhentas e qua- 
renta e quatro mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente no País 
e distribuído da seguinte forma: Sócio - Quotas - Valor R$: Alexandre Assumpção Tuzzi - 7.543.997 - 7.543.997,00; Dorotea Ambrosio Tuzzi - 1 
- 1,00; Isadora Ambrosio Tuzzi - 1 - 1,00; Alexandre Ambrosio Tuzzi - 1 - 1,00; Totais - 7.544.000 - 7.544.000,00. SÉTIMA - Fica deliberado, por 
unanimidade e sem ressalvas, restrições ou reservas, aprovar as seguintes matérias: (i) a transformação do tipo societário de sociedade em- 
presária limitada para sociedade por ações, (ii) a conversão das quotas em que se divide o capital em ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, (iii) a aprovação do Estatuto Social da Companhia; (iv) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; (v) a fixação da re- 
muneração global dos Diretores da Companhia; e (vi) a autorização aos Diretores da Companhia para praticarem os atos necessários à efeti- 
vação das deliberações propostas e aprovadas pelos sócios da Companhia. Para tanto, foi instalada a Assembleia Geral de Transformação: 1. 
Data, Hora e Local. Realizada em 20 de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida CEAGESP, nº 
1.630, CEP14600-000, em São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação 
conforme disposto no artigo 1.072, parágrafo 2º da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada e em vigor (“Código Civil”), em 
decorrência da presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa. Presidente - Alexandre Assumpção 
Tuzzi, e Secretário - Cesar Augusto Bonacini. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: (i) a transformação do tipo societário de sociedade empresária 
limitada para sociedade por ações, (ii) a conversão das quotas em que se divide o capital em ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi- 
nal, (iii) a aprovação do Estatuto Social da Companhia; (iv) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; (v) a fixação da remuneração 
global dos Diretores da Companhia; e (vi) a autorização aos Diretores da Companhia para praticarem os atos necessários à efetivação das 
deliberações propostas e aprovadas pelos sócios da Companhia. 5. Deliberações: Os sócios deliberaram por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas, restrições ou reservas, o quanto segue: 5.1. Aprovar, na forma dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e do artigo 220 
da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade em- 
presária limitada para sociedade por ações. A Sociedade por ações (“Companhia”) permanecerá titular de seus direitos e obrigações que 
atualmente compõe seu patrimônio, sem solução de continuidade ou modificação dos direitos dos seus credores (“Transformação”); 5.1.1.1. 
Consignar que, em razão da Transformação, a Companhia passará a se denominar “TUZZI SISTEMAS AUTOMOTIVOS S.A.”, preservando os 
endereços de sua sede social, seu prazo de duração e objeto social. 5.2. Aprovar, em virtude da Transformação, a conversão de cada uma das 
7.544.000 (sete milhões, quintas e quarenta e quatro mil) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, representativas de 100% 
(cem por cento) do capital social da Sociedade, em 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, de modo que o capital social, no 
valor total de R$7.544.000,00 (sete milhões quinhentos e quarenta e quatro mil reais) passa a ser dividido em 7.544.000 (sete milhões qui- 
nhentas e quarenta e quatro mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas da seguinte forma: Acionista - Quantidade 
de Ações: Alexandre Assumpção Tuzzi - 7.543.997; Dorotea Ambrosio Tuzzi - 1; Isadora Ambrosio Tuzzi - 1; Alexandre Ambrosio Tuzzi- 1; Totais 
- 7.544.000. 5.3. Em razão da Transformação do tipo societário da Sociedade e das demais deliberações acima, aprovar o (“Estatuto Social”) 
da Companhia, na forma do Anexo la presente ata; 5.4. Aprovar a eleição dos seguintes membros da Diretoria, com mandato unificado de 3 
(três) anos a contar da presente data, nos termos do Estatuto Social conforme aprovado no item 5.3 acima: (a) Alexandre Assumpção Tuzzi, 
brasileiro, casado pelo regime da Comunhão Parcial de Bens, industrial, portador da cédula de identidade RG nº 17.067.288-8 SSP-SP- e do 
CPF(MF) nº 107.028.668-06, residente e domiciliado a Rua Voluntário Geraldo nº 1301- apto. 70, em São Joaquim da Barra, Estado de São 
Paulo, cep. 14600.000, para o cargo de Diretor Presidente; (b) César Augusto Bonacini, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de 
bens, graduado em mecânica com pós graduação em gestão empresarial, portador da cédula de identidade RG nº 44.324.350-5 - SSP/SP e do 
CPF(MF) nº 313.242.208-80, residente e domiciliado a Rua Madre Rita, 650 - Jardim São Vicente, em Franca, Estado de São Paulo, cep 14400- 
270, para o cargo de Diretor Comercial, e (c) Denilson Ferreira, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de identidade nº 
193.065.532-SSP/SP e do CPF(MF) sob nº 144.957.258-82, residente e domiciliado à Rua Rio Paranapanema, nº 6, Bairro Jardim dos Lagos, em 
Indaiatuba, Estado de São Paulo, cep 13340-226, para o cargo de Diretor Industrial. 5.4.1. Os membros da Diretoria da Companhia ora eleitos 
aceitam os cargos e declaram sob as penas da lei, que não se encontram impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da Com- 
panhia, e nem foram condenados ou estão sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públi- 
cos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema finan- 
ceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não 
estando incursos em quaisquer crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil, estando cientes do disposto no arti- 
go 147 da Lei das Sociedades por Ações. 5.5. Aprovar a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exer- 
cício social corrente no valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais). 5.6. Autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos 
necessários a efetivação das deliberações propostas e ora aprovadas. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Presidente Alexandre 
Assumpção Tuzzi, e Secretário - César Augusto Bonacini. Acionistas presentes: Alexandre Assumpção Tuzzi, Dorotea Ambrosio Tuzzi, Isadora 
Ambrosio Tuzzi e Alexandre Ambrosio Tuzzi, os três últimos representados por seus pais Alexandre Assumpção Tuzzi e Maira Ambrosio Tuzzi. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Joaquim da Barra, SP. 20 de fevereiro de 2024. Mesa: Alexandre Assumpção Tuzzi - Pre- 
sidente, Cesar Augusto Bonacini - Secretário. Acionistas Presentes: Alexandre Assumpção Tuzzi, Dorotea Ambrosio Tuzzi, Representada por 


PENITENCIÁRIA II DE GUAREÍ 
Processo SEI nº 006.002.56322/2024-28 Código Unico: 2024073607-7 
Pregão Eletrônico nº: 90014/2024 
Assunto: Aquisição de Pneumáticos para Veículos Oficiais. 

Encontra-se aberta na PENITENCIÁRIA Il DE GUAREÍ, licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90014/2024, do tipo MENOR PREÇO. referente ao Processo 
SEI nº 006.002.56322/2024-28 Código Único: 2024073607-7, destinado à Aquisição de 
Pneumáticos para Veículos Oficiais. A realização da sessão será no dia 07/08/2024, às 
09h00min. Os interessados em participar do certame deverão acessar o endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br. O edital também se encontra disponível no endereços eletrônicos: 
www.gov.br/pncp, seção de CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, 
e www.e-negociospublicos.com.br e as informações poderão ser obtidas na própria Unidade 
através do telefone: (15) 3258-1301 — ramais 212/226/239. 


Alexandre Assumpção Tuzzi e Maira Ambrosio Tuzzi, Isadora Ambrosio Tuzzi Representada por Alexandre Assumpção Tuzzi e Maira Ambrosio 
Tuzzi, Alexandre Ambrosio Tuzzi Representada por Alexandre Assumpção Tuzzi e Maira Ambrosio Tuzzi. Diretores eleitos: Alexandre Assump- 
ção Tuzzi, Cesar Augusto Bonacini, Denilson Ferreira. Advogado responsável: Paulo Roberto Satin OAB/SP 94.832. ANEXO I- ESTATUTO SOCIAL 
DA TUZZI SISTEMAS AUTOMOTIVOS S.A. - CAPÍTULO | - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º - Sob a denominação de 
“TUZZI SISTEMAS AUTOMOTIVOS S.A." fica constituída uma sociedade anônima, que se regerá pelos dispositivos deste Estatuto e pelas dis- 
posições legais aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro no Município de São Joaquim da Barra, Estado de São 
Paulo, na Avenida Ceagesp, nº 1.630, Cep 14600-000, podendo abrir filiais, agências ou representações em qualquer localidade do país ou no 
exterior mediante resolução da Diretoria. Artigo 32- O objeto social da Companhia compreende: a) fabricação e o comércio de peças e sistemas 
para veículos automotivos; b) fabricação de peças, acessórios e sistemas para máquinas agricolas; c) postos de serviços; d) representações 
comerciais; e) a importação e exportação; e f) a industrialização e comercialização de laminados e trefilados. Artigo 4º - O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II- DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 5º- O capital social da Companhia é de R$7.544.000,00 
(sete milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil reais), dividido em 7.544.000 (sete milhões, quinhentas e quarenta e quatro mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária confere ao seu possuidor o direito a um voto nas assembleias 
gerais. Parágrafo 2º - As ações têm a forma nominativa e poderão ser representadas por certificados de ações ou títulos múltiplos de ações e 
são indivisíveis em relação a Companhia, que não reconhece mais de um proprietário para cada ação. Artigo 6º - Fica assegurado aos acionis- 
tas, na proporção das ações que forem titulares, direito de preferência para subscrição de aumentos de capital. Artigo 7º - Os acionistas não 
poderão transferir, doar, vender, ceder ou sob qualquer forma alienar as suas ações a terceiros, sem antes oferecê-las aos demais acionistas 
que, em igualdade de condições, terão o direito de preferência para a aquisição, na proporção das que possuírem. Para esse efeito, o titular 
encaminhará à Diretoria, via Registro de Títulos e Documentos, carta contendo as condições e preço pretendidos e a Diretoria enviará cópia 
da carta aos demais acionistas para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestem por escrito eventual interesse na compra. Se houver mais de 
um acionista interessado, a aquisição dar-se-á proporcionalmente ao número de ações possuídas. Após o decurso dos 30 (trinta) dias o titular 
poderá alienar a terceiros eventuais ações ainda em seu poder, sobre as quais não tenha havido interesse dos demais acionistas mantidas, 
entretanto, as condições oferecidas à Diretoria. CAPÍTULO III- DAS ASSEMBLEIS GERAIS: Artigo 8º - A Assembleia Geral da Companhia reunir- 
-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício sociale, extraordinariamente, sempre que convier 
aos interesses da Companhia, desde que convocada na forma prevista neste estatuto. Artigo 9º - A Assembleia Geral será convocada por 
editais publicados na imprensa, devendo constar a ordem do dia, e, no caso de reforma dos estatutos sociais, a matéria, bem como a data, a 
hora e o local da reunião. Parágrafo Único: - Independentemente das formalidades legais será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas. Artigo 10 - A Assembleia Geral será presidida por um dos acionistas aclamado na ocasião, que escolherá, 
dentre os presentes, o secretário. Artigo 11 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se 
computando os votos em branco. Artigo 12 - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que convocada por um dos diretores ou 
por iniciativa dos acionistas nas hipóteses previstas em lei, competindo-lhe discutir e deliberar sobre as matérias constantes do edital de 
convocação. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria constituída de 3 (três) Dire- 
tores, no mínimo, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. Dos Diretores, um será o Diretor Presidente, um Diretor Comercial, um 
Diretor Industrial e, os demais, sem designação específica. Artigo 14 - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 (três) anos unificados. Todos os 
Diretores deverão permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores, podendo ser reeleitos. Artigo 15 - Compete à diretoria: a) 
Fixar e orientar os negócios gerais da Companhia; b) examinar mensalmente o balancete e as demonstrações financeiras; c) contratar o pessoal 
necessário às atividades da empresa; d) coordenar e supervisionar todas as atividades operacionais; e) implantar e supervisionar os contro- 
les internos necessários às atividades operacionais; f) elaborar o planejamento tributário da empresa; g) analisar os relatórios da auditoria 
externa, tomando as providências que se fizerem necessárias; h) promover o relacionamento necessário com clientes e fornecedores; e i) 
representar a Companhia. Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia será feita sempre pelo Diretor Presidente agindo isoladamen- 
te. Parágrafo Segundo - Observado o disposto no parágrafo seguinte, a Companhia poderá ser representada, ainda, por dois dos demais Dire- 
tores, agindo em conjunto, ou por um Diretor e um procurador, agindo sempre em conjunto. Parágrafo Terceiro - A venda, permuta, transfe- 
rência ou alienação por qualquer forma, ou a hipoteca, penhor ou ônus de qualquer espécie, de bens imóveis ou participação societária da 
Companhia, ou, ainda, a obtenção de empréstimos ou aceite de obrigações de valor superior a 20% (vinte por cento) do capital social, depen- 
derão da autorização e aprovação prévia, em Assembleia Geral, de acionistas que representem, no mínimo, % (três quartos) do capital social. 
Parágrafo Quarto - A Companhia poderá nomear procurador para representá-la, devendo constar da procuração os poderes e o prazo de du- 
ração que, exceção feita com a cláusula “ad judicia” não poderá ser superior a um ano. Parágrafo Quinto: É vedado aos diretores o uso da 
denominação da Companhia em negócios alheios aqueles do objeto social, sendo o ato praticado contrariamente ao disposto neste parágra- 
fo nulo em relação à Companhia, obrigando somente quem por ele responsável. Parágrafo Sexto: - A remuneração de todos os diretores será 
estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger ou em momento posterior, conforme a necessidade. Artigo 16 - A Diretoria reunir-se-á 
sempre que necessário. As reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo diretor que na ocasião for escolhido. 
Parágrafo 1º - As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor Presidente ou por quaisquer dos Diretores. Para que possam se instalar e 
validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos diretores que na ocasião estiverem no exercício de seus cargos, ou de dois, se 
só houver dois Diretores em exercício. Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no livro próprio e serão tomadas 
por maioria de votos, cabendo ao Presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de desempate. Artigo 17 - Nas ausências ou 
impedimentos temporários de qualquer diretor, este poderá indicar um substituto para servir durante sua ausência ou impedimento. O 
substituto do diretor exercerá todas as funções e terá os poderes, direitos e deveres do diretor substituído. Artigo 18 - São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes com relação a Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais como fiança, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de 
terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL: Artigo 19 - O Conselho Fiscal 
da Companhia, que será integrado por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não permanente e será 
composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. CAPÍTULO VI- DO ANO SOCIAL, DO BALANÇO E DOS LUCROS: 
Artigo 20 - O ano social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que procederá ao levantamento 
do Balanço Geral da Companhia segundo as prescrições legais. Artigo 21 - Do lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções legais, 
será descontado: a) cinco por cento (5%) para a constituição do fundo de Reserva Legal destinado a manter a integridade do capital social, 
fundo esse que não excederá a vinte por cento (20%) do capital da Companhia. b) cinco por cento (5%), no mínimo, para distribuição de divi- 
dendo obrigatório aos acionistas; e c) o saldo ficará à disposição da Assembleia Geral, que deliberará sobre a sua aplicação, observadas as 
disposições legais aplicáveis. Artigo 22 - A Companhia poderá levantar balanços intermediários em qualquer data, observadas as prescrições 
legais, podendo distribuir dividendos por determinação da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Os dividendos 
distribuídos na forma deste artigo serão considerados como adiantamento do dividendo mínimo obrigatório. | Parágrafo Segundo - O valor dos 
juros pagos ou creditados a título de remuneração de capital próprio será imputado ao valor do dividendo mínimo obrigatório. CAPÍTULO VII 
- DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 23 - A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de 
liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. CAPÍTULO VIII - DA RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS: Artigo 24 - Fica eleito o foro da Comarca de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja, para resolver qualquer controvérsia ou dúvida decorrente do presente Estatuto Social. CAPÍTULO IX - DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS: Artigo 25 - Serão aplicáveis aos casos omissos ou duvidosos as disposições da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 
e demais disposições legais aplicáveis. Presidente: Alexandre Assumpção Tuzzi - Secretário: Cesar Augusto Bonacini. Advogado: Paulo Rober- 
to Satin - OAB/SP nº 94.832. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Certifico o registro na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob número 598.293/24-3 em 30/04/2024. Maria Cristina Frei. Secretária Geral. 


PENITENCIÁRIA II DE GUAREÍ 
Processo SEI nº 006.002.55515/2024-61 — Código Unico: 2024073343-1 
Pregão Eletrônico nº: 90013/2024 
Assunto: Aquisição de KIT presos, Laminados e Uniformes. 

Encontra-se aberta na PENITENCIÁRIA Il DE GUAREÍ, licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90013/2024, do tipo MENOR PREÇO, referente ao Processo 
SEI nº 006.002.55515/2024-61 Código Único: 2024073343-1, destinado à Aquisição de 
KIT presos, Laminados e Uniformes. A realização da sessão será no dia 06/08/2024, às 
09h00min. Os interessados em participar do certame deverão acessar o endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br. O edital também se encontra disponível no endereços eletrônicos: 
www.gov.br/pncp, seção de CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, 
e www.e-negociospublicos.com.br e as informações poderão ser obtidas na própria Unidade 
através do telefone: (15) 3258-1301 — ramais 212/226/239. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


LATITUDE.SH S.A. 
CNPJ nº 06.043.809/0001-87 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

Pelo presente instrumento, os abaixo assinados: ARIA PARTICIPAÇÕES LTDA, empresa inscrita no 
CNPJ: 45.522.754/0001-40, registrada na JUCESP sob NIRE: 35238694720, com sede na Rua 
Cubatão, 945 - Sala 58 - Vila Mariana - São Paulo - SP CEP: 04013-043, neste ato representada por 
seu sócio administrador GUILHERME SOUBIHE ALBERTO, brasileiro, casado em regime de 
separação total de bens, maior, nascido aos 09/06/1985, empresário, portador do documento de 
identidade RG nº 44.940.175-3-SSP-SP e inscrito no CPF sob nº 325.545.258-97, residente e 
domiciliado na Rua João Lourenço, 193 - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP CEP: 04508-030; e 
EDUARDO BRUNO SOUBIHE ALBERTO, brasileiro, solteiro, nascido em 14/11/1989, administrador 
de empresas, portador do RG nº 44.939.214 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 382.047.248-70, 
residente e domiciliado na Rua Marcos Lopes, 272 - apto 123W - CEP: 04513-080 - São Paulo - SP, 
únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob o nome empresarial de LATITUDE. 
SH LTDA., com sede na Rua Doutor Eduardo Martinelli, 100 - Vila Mariana, São Paulo - SP CEP: 
04013-050, com seu instrumento de contrato social devidamente registrado e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob n.º 35218483103 em sessão de 19 de novembro de 2008, e 
último documento Fegistrado e arquivado sob n.º 201.207/22-9 em sessão de 18/04/2022, inscrita no 
CNPJ(MF) sob n.º 06.043.809/0001-87, têm entre si, justo e contratado, esta 18º. (décima oitava) 
alteração do contrato social, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 1. 

TRANSFORMAÇÃO DO TIPO SOCIETÁRIO E CONVERSÃO DAS QUOTAS SOCIAIS E AÇÕES 
ORDINARIAS NOMINATIVAS: Os Sócios, neste ato, aprovam, sem ressalvas, na forma estabelecida 
nos artigos 1.113 e 1.114 do Código Civil e no artigo 220 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(Lei das S.A”), a transformação da Sociedade em sociedade anônima fechada, sem qualquer 
solução de continuidade ou alteração no patrimônio, escrituração comercial e fiscal ou objeto social, 
permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais. O capital social continuará a ser de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), totalmente integralizado, mas, em decorrência da 
ransformação, as 1.000.000 (um milhão) de quotas em que se dividia o capital, com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, serão convertidas em 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, mantendo-se a distribuição anterior, sendo que, em virtude da 
ransformação ora deliberada, a participação dos acionistas no capital social da Companhia será 
averbada no Livro de Registro de Ações Nominativas, observada a seguinte composição. 


Valor (R$) 
R$ 750.000,00 


Sócio 
Aria Participações Ltda. 
Eduardo Bruno Soubihe Alberto 250.000 R$ 750.000,00 25% 
Total 1.000.000 R$ 1.000.000,00 100% 


Na forma do artigo 1.115 do Código Civil, a transformação do tipo societário ora deliberada não 
reduzirá ou alterará, sob qualquer hipótese, os direitos dos credores da Sociedade. Adicionalmente, 
em razão da transformação ora aprovada, passar-se-á a se referir à Sociedade como Companhia, e 
aos Sócios como Acionistas. 2. ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL: Os Acionistas aprovam, 
sem reservas, a alteração da denominação social da Companhia para LATITUDE.SH S.A., sem 
qualquer impacto na titularidade de todo o ativo e na responsabilidade por todo o passivo da 
sociedade limitada ora transformada. 3. APROVAÇÃO DO PROJETO DE ESTATUTO SOCIAL DA 
COMPANHIA: Conforme o disposto no artigo 83 da Lei das S.A., os Acionistas aprovam, sem 
ressalvas, o projeto de Estatuto Social constante no Anexo | à presente, a partir do qual se regerá a 
sociedade anônima recém transformada. 4. ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA E ELEIÇÃO DA 
DIRETORIA: Os Acionistas decidem, sem reservas, que a administração da Companhia competirá 
exclusivamente à Diretoria da Companhia que será composta por 1 (um) membro, e, ato contínuo, 
elegem, para um mandato de 3 (três) anos, a contar da presente data, o Senhor Guilherme Soubihe 
Alberto, acima qualificado, para o cargo de Diretor Presidente. O membro da Diretoria ora eleito, 
tomando a palavra, aceitou a nomeação e declarou, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, tomando posse em seu 
cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse, o qual consta do presente ato na forma 
do Anexo Il ao presente instrumento, os quais são averbados no livro competente, nos termos do 
artigo 147 da Lei das S.A.. A administração da Companhia não fará jus a remuneração, em razão do 
exercício de suas funções, para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5. 
CONSELHO FISCAL: Os Acionistas decidem pela não instalação do Conselho Fiscal no presente 
exercício social. Os Acionistas assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma. 
São Paulo, 21 de junho de 2024. ARIA PARTICIPAÇÕES LTDA. - Nome: Guilherme Soubihe Alberto 
- Cargo: Administrador, EDUARDO BRUNO SOUBIHE ALBERTO - CPF/MF: 382.047.248-70. 
Advogado: (a) Nome: Gabriel Lange - OAB/SP: OAB/RJ nº 224794. JUCESP nº 259.417/24-5 em 
03/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ANEXO |: ESTATUTO SOCIAL DA LATITUDE.SH 
S.A.: CNPJ 06.043.809/0001-87: CAPÍTULO I: DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: 
Cláusula 1º. A companhia tem a denominação de LATITUDE.SH S.A. (“Companhia”), sendo regida 
pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 e demais normais legais aplicáveis. Cláusula 2º. 
A Companhia tem sua sede e foro na Rua Doutor Eduardo Martinelli, 100 - Vila Mariana - São Paulo 
- SP CEP 04013-050. Parágrafo Primeiro. E facultado à Companhia a qualquer tempo, ao arbítrio 
exclusivo de sua Diretoria, abrir, manter ou encerrar filiais e escritórios em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, observada a legislação vigente sobre a matéria. Cláusula 3º. A Companhia 
tem por objeto social (i) o ramo de aluguel de máquinas para escritório; e (ii) o tratamento de dados, 
provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet. Cláusula 4º. O prazo de 
duração da Companha é indeterminado. CAPÍTULO Il: CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Cláusula 5º. O 
Capital Social totalmente integralizado é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 
1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. 
Cada ação corresponde a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. 
Parágrafo Segundo. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os 
acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de 
capital. Parágrafo Terceiro. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital 
social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência 
em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as 
normas legais e regulamentares em vigor. CAPÍTULO Ill: DA ASSEMBLEIA GERAL: Cláusula 6º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento 
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 
Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, 
dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo. As deliberações das 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem 
prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não 
computando os votos em branco. CAPÍTULO IV: DA ADMINISTRAÇÃO: Cláusula 7º. A administração 
da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 1 (um) membro, com a 
designação de Diretor Presidente, e os demais diretores eventualmente eleitos com designação de 
Diretor sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, eleitos anualmente pela 
Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de 
seus cargos, até a posse de seus sucessores. Parágrafo Primeiro. Os diretores ficam dispensados 
de prestar caução e suas remunerações serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger, salvo se 
decidido de forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. Parágrafo 
Segundo. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Cláusula 8º. No caso 
de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por outro diretor, indicado 
pelos demais. No caso de, no momento do impedimento a administração for composta por apenas 1 
(um) diretor, o(s) novo(s) diretor(es) será(ão) eleito(s) pelos acionistas em Assembleia Geral. No caso 
de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia 
Geral. Cláusula 9º. Compete à Diretoria administrar e gerenciar o andamento dos negócios sociais 
da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento, com amplos 
poderes para (i) praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la 
perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos 
governamentais federais, estaduais ou municipais; (ii) exercer os poderes normais de gerência, 
assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; (iii) emitir e endossar cheque; 
(iv) abrir, operar encerrar contas bancárias; e (v) contratar empréstimos, concedendo garantias, 
adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Cláusula 10. A 
Companhia será representada mediante a assinatura (i) do Diretor Presidente; (ii) dois diretores em 
conjunto; ou (iii) qualquer diretor em conjunto com procurador com poderes específicos; ou (iv) dois 
procuradores com poderes específicos em conjunto. Parágrafo Primeiro: A nomeação de 
procurador(es) dar-se-á pela assinatura conjunta de dois diretores, devendo os instrumentos de 
mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de 
validade não superior a 12 (doze) meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais 
poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. CAPÍTULO V: DISPOSIÇÕES GERAIS: Cláusula 
11. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de 
dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela legislação aplicável. 
Cláusula 12. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, 
conforme recomendação da Diretoria, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação 
aplicável. Cláusula 13. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a 
Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os 
resultados e distribuir lucros em períodos menores, observada a legislação aplicável. Cláusula 14. A 
Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 
25% do lucro líquido previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Cláusula 15. A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, 
com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de 
sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Cláusula 16. Fica eleito o foro da 
Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente instrumento. Acionistas: ARIA PARTICIPAÇÕES LTDA. - Nome: Guilherme Soubihe 
Alberto - Cargo: Administrador, EDUARDO BRUNO SOUBIHE ALBERTO - CPF/MF: 382.047. 
Advogado (a): Nome: Gabriel Lange: OAB/SP: OAB/RJ nº 224794. 


Ações 
750.000 


Participação (%) 
75% 


TUZZI SISTEMAS AUTOMOTIVOS S.A. 


CNPJ (MF) nº 51.474.716/0001-61 - NIRE nº 35.3.00005350 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2024 

1. Data, hora e local: Realizada em 02 de maio de 2024, às 10 horas, na sede social da Tuzzi Sistemas Automotivos S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, na Avenida CEAGESP, n.º 1.630, cep 14600-000. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
e emvigor (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência de estarem presentes acionistas representando 100% (cem por cento) 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Alexandre Assumpção Tuzzi, que convidou o Sr. Cesar Augusto Bonacini para secretariá-lo. 
4. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia no valor de R$37.456.000,00 (trinta e sete milhões, 
quatrocentos e cinquenta e seis mil reais), mediante a emissão de 37.456.000 (trinta e sete milhões, quatrocentas e cinquenta e seis 
mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia, 
se aprovado o aumento de capital social; (ii) a autorização aos administradores da Companhia para praticarem todos os atos 
necessários à efetivação da deliberação acima, caso aprovada pelos acionistas; e (iii) deliberação sobre a redação consolidada do 
estatuto social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia e feita a leitura da Ordem do Dia, por unanimidade de votos 
esem quaisquer restrições, os acionistas resolveram: 5.1 Aprovar a lavratura da Ata desta Assembleia Geral Extraordinária na forma 
de sumário, conforme faculta o Art. 130, 8 1º da Lei das Sociedades por Ações; 5.2 Aprovar a emissão de 37.456.000 (trinta e sete 
milhões, quatrocentas e cinquenta e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal do capital da Companhia, ao preço 
de R$1,00 (um real) cada uma e valor total de R$37.456.000,00 (trinta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil reais) que 
serão subscritas pelos acionistas atuais mediante a capitação de créditos detidos contra a Companhia de igual valor, conforme 
apurado no balanço patrimonial da Companhia em 30 de abril de 2024. O preço de emissão de R$1,00 (um real) cada uma foi fixado 
com base nos critérios estabelecidos pelo Artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo que as ações foram totalmente 
subscritas e integralizadas na forma do boletim de subscrição anexado a esta Ata como Anexo |. 5.3 Aprovar a aumento de capital da 
Companhia, dos atuais R$7.544.000,00 (sete milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil reais) para R$45.000.000,00 (quarenta e 
cinco milhões de reais), dividido em 45.000.000 (quarenta e cinco milhões de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
mediante a subscrição de 37.456.000 (quarenta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal conforme item 5.2 desta ata. 5.3.1 Em razão da deliberação tomadas nos termos dos itens 5.2 e 5.3 
acima, os acionistas decidem aprovar a alteração do Artigo 5º do Estado Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º — O capital social da Companhia é de R$45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), dividido em 
45.000.000 (quarenta e cinco milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária 
confere ao seu possuidor o direito a um voto nas assembleias gerais. Parágrafo 2º - As ações têm a forma nominativa e poderão ser 
representadas por certificados de ações ou títulos múltiplos de ações e são indivisíveis em relação a Companhia, que não reconhece 
mais de um proprietário para cada ação.” 5.4 Aprovar a autorização à administração da Companhia para praticar todos e quaisquer 
atos necessários à efetivação das deliberações aprovadas nos termos da presente ata. 6. Estatuto: Aprovar a redação atualizadas do 
Estatuto da Companhia conforme Anexo II. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos. São Joaquim da Barra, SP, 02 de maio de 2024. Mesa: Presidente — Sr. Alexandre Assumpção Tuzzi e Secretário 
Sr. Cesar Augusto Bonacini. Acionistas Presentes: (i) Alexandre Assumpção Tuzzi e (ii) Dorotea Ambrosio Tuzzi, Isadora Ambrosio Tuzzi 
e Alexandre Ambrosio Tuzzi, representados por seus pais Alexandre Assumpção Tuzzi e Maira Ambrosio Tuzzi. Confere com a ata 
original lavrada em livro próprio. Mesa: Alexandre Assumpção Tuzzi - Presidente, Cesar Augusto Bonacini - Secretário. 


Departamento Autônomo de Agua e Esgotos 
Aviso de Licitação 
Pregão Eletrônico nº 083/2024 
Processo DAAE nº 2.325 de 10/07/2024 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para retirada e instalação 
de bomba submersa. Abertura das Propostas: às 10h00min do dia 08 de Agosto de 2024. Data 
e horário de início da sessão de disputa de preços: às 10h10min do dia 08 de Agosto de 2024. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://araraquaradaae.cebicloud.com.briportal licitacoes externo/ 
index.html%/painel/geral/index.html%/painel/geral. O Edital poderá ser retirado na integra através dos 
sites: * https://www.gov.br/pncp/pt-br; * www.daaeararaquara.com.br — link: Painel de Licitações. 
Araraquara (SP), 22 de Julho de 2024. 
Ada Maria Matheus Salmazo - Superintendente 


araraquara 


PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 


PROCESSO ADMINISTRATIVO 1DOC Nº 4.682/2024 E E 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO VIA- 
RIA. 
Considerando a análise das amostras e catálogos do Lote 09, designo para o dia 
24.07.2024 a partir das 09:00h, a sessão para retomada da Fase 07 “HABILITAÇÃO” 
do pregão supra, no site que opera a disputa. Ficam os licitantes interessados, inti- 
mados 
Leme, 22 DE JULHO DE 2024 
DANIELA REGINA NASCIMENTO CERBI 
PREGOEIRA 


Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
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DIÁRIO DENTÁRIA 


WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR 


ESPORTES 


EDIÇÃO NACIONAL 


PUBLICIDADE LEGAL 


PENITENCIÁRIA “DR. ENIO MENDES LA 
JUNIOR” DE CAPELA DO ALTO DIARIO DE 


AVISO DE ABERTURA 
=. . 
Leia e assine: 
L 


Pregão Eletrônico 90011/2024 


N° Processo: 006.00255674/2024-66 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRA BARRETO 


Objeto: Aquisição de Material de Consumo 
Departamento de Licitações 


(Limpeza e Higiene Pessoal) 
Total de Itens Licitados: 28 (Vinte e oito). 
Valor total da licitação: R$ 55.314,60 


(Cinquenta e cinco mil trezentos e quatorze 


reais e sessenta centavos) 

Disponibilidade do edital: 23/07/2024 
Horário: das 08h00 às 17h00 

Endereço: Rod. Raposo Tavares, Km 134 S/n 
- Bairro Capanema, Capela do Alto-SP; e 
Link do PNCP: www.gov.br/pncp 

Entrega das Propostas: a partir de 23/07/2024 
às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 06/08/2024 às 
09h00 no site: www.gov.br/compras. 

Fonte: DOESP e PNCP 


RESUMO DE EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2024 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA Nº 009/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
JOÃO DE ALTAYR DOMINGUES, Prefeito de Pereira Barreto — SP, faz saber que se acha aberto até 
às 08h59min do dia 05 de agosto de 2024, o Pregão Eletrônico nº 009/2024, do tipo menor preço 
por item, que tem por objeto o REGISTRO de preços para eventual e futura aquisição de troféus 
e medalhas para as premiações das competições promovidas pelo Departamento Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação (DME) e Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, para o período de 
12 meses, conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo | - Termo de Referência, 
deste Edital.Para mais informações no Dep. de Licitações pelo fone (18) 3704-8505 / 8569- pelos 
e-mails: patricia.shirosawa(Dpereirabarreto.sp.gov.br / licitacao(Dpereirabarreto.sp.gov.br, ou ainda 
o Edital completo no website: www.pereirabarreto.sp.gov.br. 

Pereira Barreto - SP, 22 de julho de 2024. 

João de Altayr Domingues 
Prefeito 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 
1º EDITAL DE RETIFICAÇÃO/NOVA DATA 


Pregão Eletrônico Nº 106/2024 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE CENTRAL DE PRODUÇÃO DE AR COMPRIMIDO. Data e 
hora limite para credenciamento no sitio da BNC até: 07/08/2024 às 08h30. 
Data e hora limite para recebimento das propostas até: 07/08/2024 às 08h30. 
Início da disputa da etapa de lances: 07/08/2024 às 09h. Obtenção do 
Edital: gratuito através do sítio https://paulinia.obaratec.com.br/ords/paulinia/ 
f?p=839:23 ou https://bnccompras.com/Home/Login. 
Paulínia, 22 de julho de 2024. 
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal 


CRU 


Agrogalaxy Participações S.A. 
CNPJ nº 21.240.146/0001-84 - NIRE 35.300.489.543 
Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 27 de junho de 2024 

1. Data, Hora e Local: No dia 27 de junho de 2024, às 14:00 horas, na sede social do AGROGALAXY 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Iguatemi, nº 192, 10º andar, conjuntos 103 e 
104, Edifício Iguatemi Offices Building, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451- 
010. 2. Convocação: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme autorizado pelo Estatuto Social da Companhia. 3. Composição 
da Mesa: Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha Alves. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) a homologação do aumento de capital social da Companhia, dentro do limite de 
capital autorizado, mediante a emissão, por subscrição privada, de ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal emitidas pela Companhia (“Ações”), considerando a realização de 
adiantamentos para subscrição e integralização de ações em aumento de capital por determinados 
acionistas que integram seu bloco de controle, nos termos do Instrumento Particular de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital celebrado em 26 de dezembro de 2023 e divulgado pela Companhia mediante 
Fato Relevante em tal data, conforme aprovado por este Conselho de Administração em reunião realizada 
em 30 de abril de 2024 (“Aumento de Capital”); (ii) a convocação de Assembleia Geral Extraordinária, a 
fim de deliberar sobre: (a) a alteração do endereço da sede social da Companhia; (b) a alteração do jornal 
de grande circulação utilizado pela Companhia para a realização das publicações legais determinadas pela 
Lei das S.A., uma vez aprovada a alteração do endereço da sede; e (c) a reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia para: i) alterar o Artigo 3º, em decorrência da alteração do endereço da sede 
social da Companhia; ii) alterar o Artigo 5º, a fim de atualizar o capital social da Companhia após o aumento 
de capital aprovado em reunião do Conselho de Administração, realizada em 30 de abril de 2024; e iii) 
refletir as disposições da Lei das S.A. em seu artigo 31; (iii) a eleição dos membros do Comitê de Pessoas 
da Companhia; e (iv) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários 
à implementação da deliberação acima. 5. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da 
ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas: 5.1. Uma vez verificado o atingimento da quantidade mínima estabelecida para o 
Aumento de Capital já ao final do período para exercício do direito de preferência que se encerrou no dia 5 
de junho de 2024 - conforme divulgado no Aviso aos Acionistas datado de 10 de junho de 2024 -, em 
virtude da subscrição e integralização de 83.718.587 (oitenta e três milhões, setecentas e dezoito mil, 
quinhentas e oitenta e sete) novas Ações, ao preço de R$ 1,94 (um real e noventa e quatro centavos) por 
Ação, aprovar a homologação parcial do Aumento de Capital, no valor total de R$ 162.414.058,78 (cento e 
sessenta e dois milhões, quatrocentos e quatorze mil, cinquenta e oito reais e setenta e oito centavos), 
dentro do limite do capital autorizado da Companhia. As novas Ações conferirão aos seus titulares os 
mesmos direitos das ações já existentes, inclusive dividendos, juros sobre o capital próprio e eventuais 
remunerações de capital que vierem a ser aprovadas pela Companhia após a presente data. As Ações 
subscritas no Aumento de Capital serão emitidas e creditadas em nome dos subscritores em até 3 (três) 
dias úteis contados a partir da presente data. 5.1.1. Em decorrência da homologação do Aumento de 
Capital, o capital social integralizado da Companhia passa dos atuais R$ 838.717.076,95 (oitocentos e 
trinta e oito milhões, setecentos e dezessete mil, setenta e seis reais e noventa e cinco centavos), dividido 
em 170.824.989 (cento e setenta milhões, oitocentas e vinte e quatro mil, novecentas e oitenta e nove) 
ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, para R$ 1.001.131.135,73 (um bilhão 
e um milhão, cento e trinta e um mil, cento e trinta e cinco reais e setenta e três centavos), passando a ser 
composto por 254.543.576 (duzentas e cinquenta e quatro milhões, quinhentas e quarenta e três mil, 
quinhentas e setenta e seis) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 5.2. 
Aprovar a convocação da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em 29 de julho de 2024, às 
10:00 horas, conforme publicação do respectivo Edital de Convocação. 5.3. Eleger, para um mandato 
unificado de 1 (um) ano, contado a partir de 29 de junho de 2024, mediante assinatura dos respectivos 
termos de posse, conforme Anexos |, II, III, IV e V, os seguintes membros para compor o Comitê de 
Pessoas da Companhia: (i) o Sr. Mauricio Luis Luchetti, como coordenador e membro efetivo do 
Comitê de Pessoas; (ii) o Sr. Sebastian Marcos Popik, como membro efetivo do Comitê de Pessoas; 
(iii) o Sr. Axel Jorge Labourt, como membro efetivo do Comitê de Pessoas; (iv) o Sr. Eron Martins, 
como membro efetivo do Comitê de Pessoas; e (v) a Sra. Larissa Yastrebov Pomerantzeff, como 
membro efetivo do Comitê de Pessoas. 5.4. Autorizar a administração da Companhia a praticar, a 
qualquer tempo, todos os atos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, inclusive a 
divulgação das informações necessárias aos acionistas e ao mercado em geral, na forma da 
regulamentação aplicável, bem como ratificar todos os atos já praticados pela administração em relação às 
matérias tratadas na presente reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Composição da Mesa - Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da 
Cunha Alves. Conselheiros presentes: Sebastian Marcos Popik, Tomas Agustin Romero, Larissa Yastrebov 
Pomerantzeff, Benildo Carvalho Teles, Mauricio Luis Luchetti, Eduardo de Almeida Salles Terra e Welles 
Clóvis Pascoal. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 27 de 
junho de 2024. Mesa: Sebastian Marcos Popik - Presidente, Marina Godoy da Cunha Alves - Secretária. 
JUCESP nº 267.420/24-9 em 18/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO 
*** AVISO DE LICITAÇÃO *** 


i-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 


ml |) Alto do Cardoso: 
ELETRÔNICO 082/2024 (PMP 9939/2024) 


Para “Aquisição de trator e implemento agrícola, para atender a necessidade e a demanda de ser- 
viços do departamento de agricultura” com recebimento das propostas até dia 02/08/2024 às 07h59 
e início da sessão às 08h00. 


Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também https:// 
licitar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600. 


***ADIAMENTO COM NOVA DATA*** 


PREGÃO ELETRÔNICO 079/2024 (PMP 8803/2024) 

A Prefeitura Municipal comunicou em 19/07/2024, o adiamento da licitação supra que cuida de 
“Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação mensal de computa- 
dores, notebooks e monitores auxiliares. O período da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, 
prorrogáveis conforme legislação vigente”, para as devidas alterações, data de abertura do certame 
contida no Edital e a divulgada no Portal Transparência. A sessão pública fica agendada para o dia 
07/08/2024 com recebimento das propostas até às 07h59 e início da sessão às 08h00. 


Prefeitura Municipal de Limeira 
EDITAL: 128/2024 . 
MODALIDADE: PREGAO ELETRÔNICO Nº 114/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 23.431/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO CLÍNICA PARA ACOLHIMENTO E 
RESIDENCIA ASSISTIDA A PACIENTES PORTADORES DE DOENÇAS MENTAIS 
OU DEFICIÊNCIA INTELECTUAL. 
DATA DA SESSÃO PUBLICA: dia 15/08/2024 às 09:30 horas. 
EDITAL: 129/2024 E 
MODALIDADE: PREGAO ELETRÔNICO Nº 115/2024 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 269.342/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
MONITORAMENTO E RASTRAMENTO VEICULAR VIA SATELITE E LIBERAÇÃO 


PELA ANATEL, COMPREENDENDO LOCAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
LOCALIZAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULO AVL. 
DATA DA SESSÃO PUBLICA: dia 15/08/2024 às 09:30 horas. 
Edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura Municipal 
de Limeira www.limeira.sp.gov.br. 
Limeira, 22 de julho de 2024 
Departamento de Gestão de Suprimentos 


(Foto: Divulgação) 


LeBron James é escolhido para ser porta- 
bandeira dos EUA na abertura da Olimpiada 


Lenda do basquete mundial, 
LeBron James foi escolhido 
pelo Comitê Olímpico dos Es- 
tados Unidos ontem para ser 
o porta-bandeira da delegação 
na cerimônia de abertura da 
Olimpíada de Paris-2024, mar- 
cada para a sexta-feira. O astro 
da NBA é dono de três meda- 
lhas olímpicas, sendo duas de 
ouro, em Londres-2012 e Pe- 
quim-2008. 

“E uma honra incrível re- 
presentar os Estados Unidos 
neste cenário global, especial- 
mente num momento que pode 
unir o mundo inteiro. Para um 
garoto de Akron, essa respon- 
sabilidade significa tudo não só 
para mim, mas para minha fa- 
mília, para todas as crianças da 
minha cidade natal, para meus 
companheiros de equipe, para 
outros atletas olímpicos e tan- 
tas pessoas em todo o país com 
grandes aspirações. O esporte 
tem o poder de unir todos nós 
e tenho orgulho de fazer parte 
deste momento importante”, 
disse o jogador do Los Angeles 
Lakers. 

Prestes a disputar sua quarta 
Olimpíada da carreira, LeBron 
se torna o terceiro jogador de 
basquete a carregar a bandeira 
dos EUA na cerimônia de aber- 
tura, sendo o primeiro homem. 


(Foto: Divulgação) 


Antes dele, Dawn Staley cum- 
priu a missão em Atenas-2004 e 
Sue Bird, nos Jogos de Tóquio, 
disputados em 2021. A atleta 
mulher que vai acompanhar Le- 
Bron neste ano será anunciada 
na terça-feira. 

LeBron havia sido indicado 
para o papel pela seleção ame- 
ricana de basquete, sob a lide- 
rança de Stephen Curry, outra 
estrela da NBA. “Entendemos 
o quanto é uma honra estar 
nessa posição e acho que toda 


a carreira de LeBron, dentro e 
fora das quadras, fala por si, já 
que ele é digno dessa honra”, 
disse Curry, do Golden State 
Warriors, rival dos Lakers na 
NBA. 

Aos 39 anos, LeBron é con- 
siderado uma lenda viva do 
basquete mundial. Ícone global 
da NBA, o astro foi campeão 
do maior importante campe- 
onato de basquete do mundo 
por quatro vezes. Além disso, 
é o maior pontuador da história 


da liga e dono de uma série de 
recordes e marcas históricas na 


competição. 
O jogador estreou em 
Jogos Olímpicos em Ate- 


nas-2004, quando levou a me- 
dalha de bronze. Depois se 
sagrou bicampeão olímpico 
nas edições de Pequim-2008 
e Londres-2012. Ele esteve 
na cerimônia de abertura nas 
três competições. E ficou fora 
do Rio-2016 e de Tóquio, em 
2021. 


Bia Haddad mantém 22º posição no ranking 
e será cabeça de chave em Paris-2024 


Sem entrar em quadra na se- 
mana passada, Beatriz Haddad 
Maia contou com tropeços de 
rivais para manter o 22º posto 
no ranking da WTA, na atuali- 
zação ontem. Com esta posição, 
ela garante o status de cabeça 
de chave na Olimpíada de Pa- 
ris-2024, que começa na sexta- 
-feira - o tênis terá início no dia 
seguinte. 


Na lista desta semana, a 
maior ameaça ao posto de Bia 
era a russa Diana Shnaider, cam- 
peão do Torneio de Budapeste, 
na Hungria, no fim de semana. 
A rival, contudo, não conseguiu 
superar no ranking a brasileira, 
que sustentou o posto que ocu- 
pava desde o fim do Torneio de 
Wimbledon, finalizado há duas 
semanas. 


Bia deve aparecer na chave 
olímpica, de 64 tenistas, como 
15º cabeça de chave. Com este 
status, a número 1 do Brasil evi- 
ta rivais de melhor ranking nas 
primeiras rodadas da competi- 
ção. Ela vai conhecer sua adver- 
sária de estreia na quinta-feira, 
quando a organização sorteará 
as chaves do torneio olímpico. 
Bia também deve jogar nas du- 


plas femininas e nas duplas mis- 
tas em Paris-2024. 

O Brasil também será re- 
presentado por Laura Pigossi, 
atual 110º do mundo, na capital 
francesa. A medalhista olímpi- 
ca nas duplas em Tóquio, em 
2021, não será cabeça de chave. 
E também deve jogar nas duplas 
femininas. Luisa Stefani está 
garantida nas duplas e o Brasil 
também poderá ter Ingrid Mar- 
tins na disputa. 

Entre os tenistas da chave 
masculina em Paris-2024, Thia- 
go Wild manteve sua posição 
(72º) enquanto Thiago Monteiro 
ganhou seus colocações e apare- 
ce agora em 79º. Eles também 
devem jogar nas duplas mascu- 
linas. 

Na lista da ATP, houve ape- 
nas uma troca de posições no 
Top 10. O norueguês Casper 
Ruud subiu um lugar, para o 
oitavo posto, desbancando o 
russo Andrey Rublev para a 
nona colocação. O italiano Jan- 
nik Sinner continua na primeira 
colocação, enquanto a polonesa 
Iga Swiatek segue no primeiro 
posto da lista feminina Ambos 
estarão na Olimpíada. 


Trio brasileiro do atletismo vai a Paris tentar 
liberação para disputar Jogos Olímpicos 


Cortados da Olimpíada de 
Paris-2024 por não terem feito 
exames antidoping, os brasileiros 
Hygor Gabriel, do revezamento 
4x100 metros, Lívia Avancini, do 
arremesso de peso, e Max Batista, 
da marcha atlética, não desistiram 
de participar dos Jogos Olímpi- 
cos. Eles embarcam ontem rumo 
à França para tentarem validar a 
classificação olímpica que haviam 
conseguido segundo os critérios 
estabelecidos pela Confederação 
Brasileira de Atletismo (CBAt) e 
pela World Athletics, a federação 
internacional de atletismo. 

Para garantir a vaga nos Jo- 
gos Olímpicos, é necessário que 
cada atleta da modalidade tenha 
passado por, no mínimo, três 
testes antidoping, com intervalo 
mínimo de três semanas entre 
cada um. Sem ter esses critérios 
cumpridos, o trio foi cortado da 
Olimpíada. 

A World Athletics é a entidade 
que estabelece a necessidade da 
realização dos testes-surpresa nos 
atletas, para que estejam aptos a 
disputar os Jogos. Eles deveriam 
ter sido realizados entre setembro 
de 2023 e julho de 2024 - quando 
foi divulgada pela CBAt a lista 
com os 43 atletas brasileiros que 
compõe a delegação na modali- 
dade. 


(Foto: Divulgação) 


Segundo apurou o Estadão, 
a CBAt está custeando a viagem 
dos atletas e sua permanência na 
França, mas opta por não se ma- 
nifestar oficialmente, por estraté- 
gia jurídica da defesa, até que a 
apelação junto à Corte Arbitral do 
Esporte (CAS, na sigla em inglês) 
tenha um retorno, seja positivo ou 
negativo. Isto ocorrerá por meio 
da CAS AdHoc Division, que jul- 
ga os casos extraordinários em até 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


72 horas - e funcionará ativamen- 
te durante os Jogos de Paris. 

Nas redes sociais, Hygor se 
mostra o mais confiante em ga- 
rantir a vaga em Paris. “Estou 
confiante que a CBAt irá fazer 
um ótimo trabalho no tribunal 
para garantir não só minha vaga, 
mas também a dos meus cole- 
gas”. Lívia, em rápido contato 
com a reportagem, informou que 
Já está em Guarulhos para realizar 


o embarque para a França. “Espe- 
ro que o desfecho seja o melhor e 
o único possível”, afirma. 

Entenda o caso -A CBAt de- 
finiu critérios técnicos para a re- 
alização dos testes antidoping ao 
longo dos últimos meses. Todos 
os que já tinham índice olímpico 
ou que estavam no ranking “Road 
to Paris” receberam a testagem. 
Não foi o caso de Hygor, Lívia e 
Max. 
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DIÁRIO DENTÁRIA 


Blendpaper Security Papéis Especiais S.A. 


CNPJ/MF nº 02.364.069/0001-20 


Demonstração Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023, 31 de Dezembro de 2022 e 1º de Janeiro de 2022 (Em milhares de reais - R$) 


Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da empresa demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão 
disponíveis no seguinte endereço: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de Julho de 2024, sem modificações. 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 Passivo e 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022 


Nota 31n 2/2023 31/12/2022 


Ativo (Reapre- Reapre 
sentado) (sentado) 
218.979 159.528 
3.011 5.876 
8.047 7.018 
85.880 48.025 
91.057 74.540 

- 400 

25.609 18.528 
5.375 5.141 
178.523 162.831 


Patrimônio Líquido 


235.398 
12.461 
8.124 
91.960 
72.727 


Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Aplicações financeiras 
Contas a receber 

Estoques 

Ativo mantido para venda 
mpostos a recuperar 

Outros ativos 

Não circulante 182.463 
impostos a recuperar 45.868 62.858 60.228 
Depósitos judiciais 930 1.033 1.033 
Ativo de direito de uso 1.932 - 
mobilizado 128.213 108.580 
ntangível 5.520 6.052 
Total do ativo 417.861 397.502 


Circulante 

Fornecedores 

Salários e Encargos Sociais 
Impostos, Taxas, 

Contribuições e Parcelamentos 
Empréstimos e Financiamentos 
Comissões a Pagar 
Adiantamento de Clientes 
Arrendamento 

Outras Contas a Pagar 
Receitas a Realizar 

Não Circulante 

Empréstimos e Financiamentos 
impostos, Taxas, 

Contribuições e Parcelamentos 
Arrendamento 

Provisão Para Riscos 


42.726 
7.400 


96.506 
5.064 
322.359 


3 31/12/2022 
(reapresentado) 


6.997 Patrimônio Líquido 


Capital Social 

Transação Com Acionistas 
Prejuízos Acumulados 

Total do Patrimônio Líquido 
Total do Passivo e do 
Patrimônio Líquido 


Resultado do exercício 

tens que serão reclassificados 
subsequentemente para o resultado 
tens que não serão reclassificados 
subsequentemente para o resultado 
Resultado abrangente do exercício 


(18.820) 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
(reapresentado) 


Fluxos de caixa das cálculo do PIS e da COFINS 

atividades operacionais 

Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 

Ajustes: 

Depreciação e amortização 22 13.378 

Baixa de ativo imobilizado 10 78 

Provisão para perda esperada com 

créditos de liquidação duvidosa 6 25 595 

Juros provisionados, líquidos 11e14 16.888 14.797 

Amortização do custo de empréstimo 

(custo de transação - CDCA) 14 6.597 

Juros arrendamento 422 

Variação cambial 2.635 3.549 

Baixa de depósitos judiciais 16 258 144 

Atualização monetária de riscos 

trabalhistas, cíveis e tributários 16 516 371 

Reversão da provisão para riscos 

trabalhistas, cíveis e tributários, líquidos 16 (219) (969) 
(3.093) 


11.806 Juros sobre comissionamento 


a pagar (a receber) 


(16.682) 


12.278 
1.031 Provisão (reversão da provisão) para 

ajuste ao valor recuperável - ICMS 

Variações nos ativos e passivos: 

Contas a receber de clientes 

Estoques 

impostos a recuperar 

Depósitos judiciais 

Outros ativos 

Fornecedores 

Salários e encargos sociais 


8.527 


Adiantamento de clientes 
Outros passivos 
Provisão (reversão da provisão) para 

perda de estoques, líquidas 7 407 


Re CS pagos 


Trabalhistas, Cíveis e Tributários 16 


Créditos tributários — ICMS na base de 


Atualização monetária s/ créditos tributários 


Rendimentos de aplicações financeiras 


impostos, taxas, contribuições e parcelamentos 


Caixa gerado pelas atividades operacionais 


(reapresentado) 
433.610 
(311.964) 
121.646 


(reapre- 
sentado) 
285.563 
95.020 
10.206 


(reapre- 
sentado) 
217.745 
50.168 
7.024 


384.563 
(274.017 
110.546 


Receita operacional líquida 21 

Custo dos produtos vendidos 22 

Lucro bruto 

Despesas comerciais 22 

Despesas gerais e administrativas 22 

Outras receitas operacionais, líquidas 22 

Lucro antes do resultado financeiro 

Resultado financeiro 

Receitas financeiras 23 

Despesas financeiras 23 

Variação cambial, líquida 23 

Resultado antes do IR e da CS 

IRecs 

Corrente 15 

Diferido 15 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 

Lucro (prejuízo) por ação - R$ 
Demonstração [ 


317.747 
72.346 
14.467 


7.279 
132.384 
13.265 
29.355 
472 
48.179 


5.174 
120.926 
10.381 
1.880 


1.872 
95.887 
3.014 
14.183 


41.976 44.934 


- 663 
6.590 


13.585 


6.262 
5.041 - 


688 926 - 


1.89) - a T o 
895 Capital Transações com Prejuízos 


Nota social acionistas acumulados Total 
362.893 - (193.145) 169.748 
E (66.248) (5.148) (5.148) 


(66.248) 
Lucro líquido do exercício - - 6.997 6.997 
Saldos em 31/12/2022 362.893 (66.248) (191.296) 105.349 
Prejuízo do exercício (18.820) (18.820) 
116) 86.529 


5.961 5.664 6.262 


Saldo em 31/12/2021 
Ajuste de exerc. anteriores 
Saldos em 01/01/2022 
(Reapresentados) 


362.893 
(66.248) 
(210.116) 
86.529 


362.893 
(66.248) 
(191.296) 
105.349 


362.893 
(66.248) 
(198.293) 
98.352 


362.893 (198.293) 98.352 


417.861 


397.502 322.359 


Juros pagos 
Caixa gerado pelas atividades operacionais 
Fluxos de caixa das atividades de investimento: 
Aquisições de imobilizado 10 
Venda de imobilizado 10 
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento 
Fluxos de caixa das atividades de financ.: 
Captação de empréstimos 14 
Amortização de empréstimos 14 
17.923 Pagamento de arrendamentos 
12.809 Caixa aplicado nas atividades de financ. 
(132 ( Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
(2.025 de caixa, líquidos 
(22.796, Caixa e equivalentes de caixa no 
4.261 início do exercício 4 
1.867 Caixa e equivs de caixa no fim do exercício 4 
27.475 Itens Que Não Afetaram o Caixa 
4.480 Aquisições de imobilizado 10 
50.116 .920 Reconhecimento inicial de 
(2.232 - arrendamento financeiro 


(8.634) 
22 (5471 10.286 
(7.064 
(23.856) 
19 4.607 


(100) 
(309 
(9.712 


Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras: 1. Informações Gerais: A Blendpaper Security Papéis Especiais S.A. (“Companhia”) está localizada no município de Salto, Estado de São Paulo. A Companhia atua na fabricação de papéis especiais, 


de segurança, papel moeda, bem como no comércio, na importação e na exportação de produtos de papel e similares. 


Diretoria 


Riccardo Gambarotto - Diretor Presidente 


Andrea M. Oliveira - Diretora Financeira 


BP BUNGE BIOENERGIA S.A. E CONTROLADAS 


Gilmar Lima dos Santos - Contador, CRC 1SP219069/0-8, CPF 283.856.488-95 


CNPJ nº 32.772.442/0001-42 
Demonstrações Financeiras Findos em 31 de Março de 2024 e 31 de Março de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$) 


Balanço Patrimonial 


Controladora Consolidado 


Ativo Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/23 
Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 2.202 4131 1.392.293 1.141.553 
Aplicações financeiras x E - 5.151 
nstrumentos financeiros derivativos - - 335.542 860.205 
Contas a receber - - 76.446 112.144 
Partes relacionadas 11.065 9.248 - - 
Estoques - - 441.796 414.744 
Ativo biológico - - 1.131.133 1.137.323 
mpostos a recuperar 27 102 192.867 248.554 
Dividendos a receber 135.390 267.460 - - 
Outras contas a receber - - 27.218 13.399 
Total do ativo circulante 148.684 280.941 3.597.295 3.933.073 
Não circulante 

nstrumentos financeiros derivativos - - 32.924 8.053 
mpostos a recuperar 606 231 240.182 256.410 
Depósitos judiciais - - 40.612 35.345 
mposto de renda e contribuição social diferidos = - 523.087 492.385 
nvestimentos 5.360.062 5.077.364 29.132 25.782 
Outras contas a receber - - 27.909 4.494 
mobilizado - - 5.876.878 5.684.819 
Direito de uso - - 3.802.890 3.899.812 
ntangível - 24.480 20.776 


Total do ativo não circulante 
Total do ativo 


5.360.668 5.077.595 10.598.094 10.427.876 
5.509.352 5.358.536 14.195.389 14.360.949 


Controladora Consolidado 


Passivo e patrimônio líquido Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/23 
Circulante 

Fornecedores - 10 602.267 526.858 
Passivo de arrendamento - 750.339 708.344 
Instrumentos financeiros derivativos - - 412.768 1.056.726 
Empréstimos e financiamentos - - 762.727 705.761 
Salários e encargos sociais E ž 170.695 146.007 
Impostos e contribuições a recolher 21 36 61.040 46.359 
Dividendos a pagar 150.875 306.891 150.875 306.891 
Adiantamento de Clientes - - 129.458 133.697 
Outras contas a pagar E - 177.984 149.514 
Total do passivo circulante 150.896 306.937 3.218.153 3.780.157 
Não circulante 

Passivo de arrendamento - - 2.949.304 2.843.428 
Instrumentos financeiros derivativos - - 8.552 10.809 
Impostos e contribuições a recolher - - 24.039 10.974 
Empréstimos e financiamentos - - 2.440.525 2.450.062 
Provisão para riscos trabalhistas, tributários, 

cíveis e ambientais - - 180.839 200.043 
Outras contas a pagar E à 15.521 13.877 
Total do passivo não circulante - - 5.618.780 5.529.193 
Patrimônio líquido 

Capital social 4.626.054 4.626.054 4.626.054 4.626.054 
Reserva de lucro 651.897 637.551 651.897 637.551 
Ajustes de avaliação patrimonial 80.505 (212.006) 80.505 (212.006) 
Total do patrimônio líquido 5.358.456 5.051.599 5.358.456 5.051.599 


5.509.352 5.358.536 14.195.389 14.360.949 


Controladora Consolidado 
Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/23 
Receita operacional líquida - - 8.493.760 7.939.433 
Custo dos produtos vendidos - - (6.610.323) (6.274.395) 


Total do passivo e do patrimônio líquido 
Demonstração do Resultado 


Lucro bruto - - 1.883.437 1.665.038 
Despesas operacionais 
Comerciais - - (441.852) (422.534) 
Gerais e administrativas - - (263.970) (242.752) 
Resultado com equivalência patrimonial 317.419 645.334 3.350 17.951 
Outras despesas operacionais líquidas (12) - (29.636) (253) 
Lucro operacional antes 
do resultado financeiro 317.407 645.334 1.151.329 1.017.450 
Despesas financeiras (30) (41) (865.257) (648.302) 
Receitas financeiras 328 1.144 152.900 127.127 
Variação cambial, líquida - - 29.784 (163.720) 
Resultado financeiro líquido 298 1.103 (682.573) (684.895) 
Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social 317.705 646.437 468.756 332.555 
Imposto de renda e contribuição social (73) (351) (151.124) 313.531 
Corrente (73) (351) (174.832) (87.559) 
Diferido - - 23.708 401.090 
Lucro líquido do exercício 317.632 646.086 317.632 646.086 
Demonstrações do Resultado Abrangente Consolidado 
Mar/24 Mar/23 
Lucro líquido do exercício 317.632 646.086 
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para o resultado: 
Ganhos não realizados com instrumentos financeiros 
“Hedge accounting”, líquido de impostos 292.511 9.166 
Resultado abrangente total do exercício 610.143 655.252 


As demonstrações financeiras e notas explicativas completas 
estão disponiveis na sede da companhia. 
A Diretoria 
Cleyber José de Souza - Contador CRC- MG-098859/0-1 


a CÂMARA MUNICIPAL v: 
(PIRACICABA 


Comunicamos aos interessados que se encontra aberta, nesta Câmara, 
a Licitação abaixo relacionada: 
Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 90020/2024 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos 
para interligação dos ambientes de gravação e transmissão do 
departamento de Comunicação 
Tipo: Menor preço 
Início da Sessão Pública: dia 05/08/2024, às 09h 
Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 90022/2024 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 
produtos alimentícios durante o exercício de 2024 
Tipo: Menor preço 
Início da Sessão Pública: dia 05/08/2024, às 09h 
Plataforma ComprasNET: https://www.gov.br/compras/pt-br 
Informações e Edital completo à disposição no Setor de Compras e 
Contratos da Câmara Municipal de Piracicaba, situada na Rua Alferes 
José Caetano n.º 834, subsolo, no horário das 08h às 11h e das 12h 
às 17h, telefones: (19) 3403-6561 e (19) 3403-6529 ou através do site: 
www.camarapiracicaba.sp.gov.br. 

Piracicaba, 19 de julho de 2024 

Ana Lucia Gomes Fernandes 
Pregoeira 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 


DISPENSA ELETRÔNICA Nº 191/2024 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TELA DE MALHA DE AÇO, com entrega imediata. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 24/07/2024 às 8:00h até 29/07/2024 
às 8:00h. PERÍODO DE LANCES: 6 (seis) horas - 29/07/2024 às 8:30h às 
14:30h. PROCESSAMENTO: Plataforma BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL — https://bllcompras.com. 


Demonstração do Fluxo de Caixa 


Controladora Consolidado 


Mar/24  Mar/23 Mar/24 Mar/23 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício 317.632 646.086 317.632 646.086 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
Resultado de Equivalência Patrimonial (317.419) (645.334) (3.350) (17.951) 
Resultado de imposto de renda e 
contribuição social diferidos e correntes 73 351 151.124 (313.531) 
Depreciação e amortização s - 1.663.204 1.630.632 
Provisão (reversão) para riscos trabalhistas, tributários, 
cíveis, comerciais e ambientais, líquida das reversões - - 60.902 72.057 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 1.473 1.412 
Provisão (reversão) para perdas com estoques, 
líquida das reversões - - (417) 4.323 
Variação a valor justo do ativo biológico - E 159.648 387.917 
Ativo biológico colhido - - 1.223.271 1.213.960 
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
financiamentos com terceiros e arrendamento - - 771.960 801.353 
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados - - 2.037 19.047 
Instrumentos financeiros derivativos não realizados - - - (63.905) 

286 1.103 4.347.484 4.381.400 

(Aumento) redução dos ativos operacionais: 
Contas a receber de clientes - - 34.225 (13.685) 
Estoques - - 8.705 (46.849) 
Impostos a recuperar (300) (176) 68.999 (230.295) 
Instrumentos financeiros derivativos - 76.465 177.844 
Partes relacionadas (1.818) (4.069) - - 
Outros ativos - - (49.493) 47.080 
Aumento (redução) dos passivos operacionais: 
Fornecedores (10) 10 75.409 (60.777) 
Salários e encargos sociais = = 24.688 10.559 
Impostos e contribuições a recolher 239 (19) 34.099 49.624 
As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras. - (3.000) - (2.011) 
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas, 
tributários, cíveis e ambientais - - (80.106) (70.866) 
Outras contas a pagar * * 25.875 124.053 
Caixa gerado pelas atividades operacionais (1.603) (6.151) 4.566.351 4.366.077 
Pagamento de juros sobre empréstimos - - (288.069) (202.883) 
Dividendos Recebidos 459.303 530.932 - - 
Imposto de renda e contribuição social pagos (327) (338) (181.186) (188.912) 
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas) 
atividades operacionais 457.373 524.443 4.097.096 3.974.282 


Fluxo de caixa das atividades de investimento 

Caixa recebido na venda de imobilizado - - 
Aquisição de ativo imobilizado e ativo intangível - - 
Gastos com a lavoura de cana-de-açúcar e gastos 

com tratos culturais - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento - 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 


19.062 
(892.020) 


27.173 
(753.524) 


- (1.440.974) (1.400.989) 
- (2.313.932) (2.127.340) 


Captação de empréstimos e financiamentos - terceiros - - 1.222.349 879.659 
Pagamento de empréstimos e financiamentos - terceiros - - (1.179.864) (837.139) 
Pagamento de contrato a termo - - - (127.515) 
Dividendos Pagos (459.303) (530.932) (459.303) (530.932) 
Pagamento de operações de arrendamento - - (1.120.757)(1.176.294) 


Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento 
Aumento (redução) do saldo de caixa 


(459.303) (530.932) (1.537.575)(1.792.221) 


e equivalentes de caixa (1.929) (6.489) 245.589 54.721 
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4131 10.620 1.146.704 1.091.983 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.202 4.131 1.392.293 1.146.704 
Aumento (redução) do saldo de caixa 
e equivalentes de caixa (1.929) (6.489) 245.589 54.721 
Demonstração das Mutações Reservas de Lucros 
do Patrimônio Líquido Capital Retenção de Lucro 

social Legal Lucros acumulados Total 
Saldos em 31 de março de 2022 4.626.054 41.464 393.912 - 4.840.258 
Lucro líquido do exercício - - - 646.086 646.086 
Constituição de reservas: 
Legal - 32.304 - (32.304) - 
Retenção de Lucros - - (306.891) 306.891 = 
Distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios - - - (306.891) (306.891) 
Distribuição de dividendos adicionais 
do exercicio anterior, pagos - - (137.020) - (137.020) 
Outros resultados abrangentes: 
Ganhos não realizados com instrumentos 
“Hedge accounting” em controlada, líquidos - - - - 9.166 
Saldos em 31 de março de 2023 4.626.054 73.768 563.783 - 5.051.599 
Lucro líquido do exercício - - - 317.632 317.632 
Constituição de reservas: 
Legal - - (15.882) - 
Retenção de Lucros - - - 150.875 (150.875) 
Distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios - - (152.411) - (152.411) 
Distribuição de dividendos adicionais 
do exercicio anterior, pagos - - - - 292.511 
Saldos em 31 de março de 2024 4.626.054 89.650 562.247 - 5.358.456 


PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATE 


ABERTURA DE LICITAÇÕES 

A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertas as licitações abaixo, 
junto ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone (0xx12) 3625.5010, 
ou à Avenida Tiradentes nº520 - Centro, Taubaté/SP CEP 12030-180, mesma localidade, das 08hs 
às 12hs e das 13hs às 17hs. Os editais também estarão disponíveis sem custos, pelo site desta 
Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, e pela plataforma eletrônica do ComprasBR www.comprasbr. 
com.br. Pregão eletrônico Nº 223/24, que cuida da aquisição de frigobar, com encerramento dia 
06.08.24 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 227/24, que cuida da aquisição de cadeiras de banho e 
cadeiras de rodas, com encerramento dia 06.08.24 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 235/24, que 
cuida do registro de preços para eventual aquisição de lâmpadas veiculares, terminais de bateria, 
rolo de fita isolante, rolo de arame de solda, fusíveis e botões, por um período de 12 (doze) meses, 
prorrogável uma única vez, por igual período, com encerramento dia 06.08.24 às 08h30. Pregão 
eletrônico Nº 238/24, que cuida da aquisição de folder de doenças raras, com encerramento dia 
06.08.24 às 13h30. Pregão eletrônico Nº 231/24, que cuida do registro de preços para eventual 
aquisição de móveis e equipamentos hospitalares, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável 
uma única vez, por igual período, com encerramento dia 07.08.24 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 
241/24, que cuida da contratação de empresa especializada em prestação de serviços continuados 
de esterilização cirúrgica de Cães e Gatos (Castração), com encerramento dia 07.08.24 às 08h30. 

F PMT, aos 22.07.2024. 
JOSE ANTONIO SAUD JUNIOR - Prefeito Municipal. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 020/24 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 001 E 
O Município de São João da Boa Vista TORNA PUBLICO AS ALTERAÇÕES 
PROCESSADAS NO EDITAL DO PREGÃO SUPRACITADO E INFORMA QUE 
O edital de retificação já se encontra dispo-nível no site www.saojoao.sp.gov.br. 
Considerando as alterações processadas, fica alterada a data de realização do 
certame para o dia 02 de agosto de 2024, às 09h00min. Permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e condições do Edital. São João da Boa Vista, 22/07/2024. 


BERKELEY HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF Nº 20.011.184/0001-00 - NIRE Nº 35.300.464.117 
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os acionistas da Companhia para comparecer em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada na sede social da Companhia, situada nesta Capital do Estado de 
São Paulo, na Alameda dos Nhambiquaras, nº 1.500, 6º andar, conjunto 64, Indianópolis, 
CEP 04090-003, para comparecerem à segunda convocação da Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada em 29 de julho de 2024, às 11:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: Matéria de Assembleia Geral Ordinária | - tomar as contas dos administradores, exami- 
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras; e Il - destituição e eleição da nova diretoria. 
São Paulo, 19 de julho de 2024. Pedro Paulo Corino da Fonseca - Diretor 
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EDIÇÃO NACIONAL 


DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAUDE 
DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-DRS. XV 
Edital de Abertura do 
Pregão Eletrônico nº PE-90098/2024 - DRS.XV 
Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde - DRS.XV de São José do Rio Preto, a 
Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 
PE-90098/2024 - DRS.XV, do tipo Menor Preço, 
referente ao Processo nº 024.00000436/2024- 
05, objetivando a compra de “INSUMO” - Entrega 
Imediata, para atender Demandas Judiciais de 
pacientes da região do DRS.XV. A sessão pública 
do Pregão Eletrônico nº PE-90098/2024-DRS. 
XV, será no dia 02/08/2024, a partir das 09h00min, 
na Sala de Pregões da Sede do DRS.XV, sita 
a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 - Distrito 
Industrial Ulisses Guimarães - São José do Rio 
Preto/SP. As informações estarão disponíveis 
nos sítios http:/Awww.e-negociospublicos.com.br e 

Www.compras.sp.gov.br. 


CATAT 


Agrogalaxy Participações S.A. 
CNPJ n° 21.240.146/0001-84 - NIRE 35.300.489.543 
Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 13 de junho de 2024 

1. Data, Hora e Local: No dia 13 de junho de 2024, às 08:00 horas, na sede social do AGROGALAXY 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Iguatemi, n° 192, 10° andar, conjuntos 103 e 104, 
Edifício Iguatemi Offices Building, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-010. 
2. Convocação: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do conselho de 
administração da Companhia (“Conselho de Administração”), conforme autorizado pelo estatuto social da 
Companhia (“Estatuto Social”). 3. Composição da Mesa: Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: 
Marina Godoy da Cunha Alves. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos do Artigo 21°, (xvii) do 
Estatuto Social, a celebração, pela Companhia, aditamento ao instrumento celebrado pela Companhia em 
06 de maio de 2024 (“Aditamento ao Contrato de Opção”), por meio do qual a Companhia assumiu 
obrigações (“Obrigações Companhia”) no formato de (i.a) outorga mútua de opções de compra e venda, 
entre a Companhia e investidor estratégico (“Investidor Estratégico”) do AGROGALAXY FORNECEDORES 
FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS 
CREDITÓRIOS, fundo de investimento nas cadeias produtivas do agronegócio, inscrito no CNPJ sob o n° 
52.286.115/0001-98 (“FIAGRO”), com potencial de, caso exercidas, resultar em obrigação de cumprimento 
de compra de determinadas cotas do FIAGRO, conforme detalhado no material suporte, contendo os 
principais documentos da transação submetidos à apreciação dos membros do Conselho de Administração 
e arquivados na sede da Companhia (“Material de Suporte”); (i.b) obrigação de garantia, pela Companhia 
ao Investidor Estratégico, do recebimento de certos valores pelo Investidor Estratégico, decorrentes de 
valor equivalente ao retorno mínimo das cotas do FIAGRO, conforme acordado pelas partes e detalhado 
no Material de Suporte; (ii) a outorga, pelas empresas (ii.a) Agrocat Distribuidora de Insumos Agrícolas 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 07.375.630/0001-90 (“Agrocat"); (ii.b) AgroGalaxy Franchise Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 42.126.179/0001-78 (“AgroGalaxy Franchise”); (ii.c) Agro Control Participações Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 24.200.096/0001-08 (“Agro Control”); (ii.d) Agro Ferrari Produtos Agrícolas Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 65.651.788/0018-90 (“Agro Ferrari”); (i.e) Agrototal Holding Ltda., inscrita no 
CNPJ nº 20.048.557/0001-00 (“Agrototal”); (ii.f) Boa Vista Comércio de Produtos Agropecuários Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.292.579/0001-76 (“Boa Vista”); (ii.g) Bussadori, Garcia & Cia. Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 01.236.287/0001-16 (“Bussadori"); (ii.h) Campeã Agronegócios Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 18.941.564/0001-94 (“Campeã”); (ii.i) Grão de Ouro Agronegócios Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
nº 13.722.785/0001-58 (“Grão de Ouro Agro”); (ii.j) Grão de Ouro Comércio de Insumos Agrícolas Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.283.219/0001-21 (“Grão de Ouro”); e (ii.k) Rural Brasil Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 14.947.900/0001-55 (“Rural Brasil”, em conjunto com Agrocat, AgroGalaxy Franchise, Agro 
Control, Agro Ferrari, Agrototal, Boa Vista, Bussadori, Campeã, Grão de Ouro Agro e Grão de Ouro 
“Empresas Controladas AgroGalaxy”) de garantia fidejussória (“Fiança”) às Obrigações Companhia 
assumidas em face do Investidor Estratégico; (iii) nos termos do Artigo 21º, (xvi) do Estatuto Social, a 
outorga, pela Companhia, de alienação fiduciária sobre todas as Cotas Subordinadas Mezanino B de 
emissão do FIAGRO e detidas pela Companhia nesta data, em benefício do Investidor Estratégico, em 
garantia ao cumprimento das Obrigações Companhia, conforme detalhado no Material de Suporte; e (iv) a 
autorização expressa aos membros da Diretoria da Companhia para praticar todos os atos, tomar todas as 
providências e adotar todas as medidas relacionadas às deliberações desta reunião. 5. Deliberações: 
Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
presentes, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, resolveram: 5.1. Aprovar a 
celebração, pela Companhia, do Aditamento ao Contrato de Opção. 5.2. Aprovar a outorga, pelas Empresas 
Controladas AgroGalaxy, de fiança às Obrigações Companhia assumidas em face do Investidor Estratégico 
no âmbito do Aditamento ao Contrato de Opção. 5.3. Aprovar a outorga, pela Companhia, de alienação 
fiduciária sobre todas as Cotas Subordinadas Mezanino B de emissão do FIAGRO e detidas pela 
Companhia nesta data, em benefício do Investidor Estratégico, em garantia ao cumprimento das 
Obrigações Companhia, conforme detalhado no Material de Suporte. 5.4. Autorizar os membros da 
Diretoria da Companhia a praticarem todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
relacionadas às deliberações desta reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. Composição da Mesa - Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da 
Cunha Alves. Conselheiros presentes: Sebastian Marcos Popik, Tomas Agustin Romero, Benildo Carvalho 
Teles, Mauricio Luis Luchetti, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, Eduardo de Almeida Salles Terra e Welles 
Clóvis Pascoal. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 13 de 
junho de 2024. Mesa: Sebastian Marcos Popik - Presidente, Marina Godoy da Cunha Alves - Secretária. 
JUCESP nº 268.759/24-8 em 18/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ES 


Agrogalaxy Participações S.A. 
CNPJ nº 21.240.146/0001-84 - NIRE 35.300.489.543 
Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 1º de julho de 2024 

1. Data, Hora e Local: No dia 1º de julho de 2024, às 08:00 horas, na sede social do AGROGALAXY 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Iguatemi, nº 192, 10º andar, conjuntos 103 e 
104, Edifício Iguatemi Offices Building, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451- 
010. 2. Convocação: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme autorizado pelo estatuto social da Companhia. 3. Composição 
da Mesa: Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha Alves. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre (i) a autorização da celebração do Contrato de Mútuo e Outras Avenças (“Mútuo”) 
entre a Companhia e o Agrofundo Brasil X Fundo de Investimentos em Participações (“Agrofundo Brasil 
X”); e (ii) a autorização aos membros da Diretoria da Companhia a adotar todas as providências 
necessárias para efetivar as deliberações tomadas nesta ata. 5. Deliberações: Após discutidas as matérias 
constantes da ordem do dia, foi deliberado o quanto segue: 5.1. Aprovar, por unanimidade, após o registro 
da abstenção de voto dos três conselheiros vinculados ao Agrofundo Brasil X, em atenção ao disposto no 
Estatuto Social e na Política de Transações com Partes Relacionadas da Companhia a celebração do 
Mútuo entre a Companhia, na qualidade de mutuária, e o Agrofundo Brasil X, na qualidade de mutuante, 
no montante de R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), a ser desembolsado em uma única parcela 
até 04 de julho de 2024, nos termos e condições apresentados pela Diretoria. 5.2. Autorizar, por 
unanimidade, os membros da Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e assinar todo e qualquer 
documento necessários à implementação das deliberações tomadas na presente reunião. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 1º de julho de 2024. 
Composição da Mesa - Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha Alves. 
Conselheiros presentes: Sebastian Marcos Popik, Tomas Agustin Romero, Benildo Carvalho Teles, 
Mauricio Luis Luchetti, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, Eduardo de Almeida Salles Terra e Welles Clóvis 
Pascoal. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 1º de julho de 
2024. Mesa: Sebastian Marcos Popik - Presidente, Marina Godoy da Cunha Alves - Secretária. JUCESP 
nº 267.419/24-7 em 18/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE CREDENCIAMENTO 
O MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA, no uso de suas prerrogativas legais, TORNA 
PÚBLICO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, que está 
procedendo ao CREDENCIAMENTO N.º 007/2024, conforme segue: 
CREDENCIAMENTO N.º 007/2024 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA ADMINISTRAÇÃO, 
IMPLEMENTAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 
FORNECIMENTO DE CARTÕES ELETRÔNICOS  VALE-ALIMENTAÇÃO 
MULTIBENEFÍCIOS COM CHIP E COM TECNOLOGIA DE COMUNICAÇÃO POR 
APROXIMAÇÃO (NFC, QR CODE E/OU SIMILARES), QUE SE REGULARÁ POR 
EDITAL CONSTITUÍDO DE PARTES E ANEXOS. 
RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: Do dia 24/07/2024 até as 08h30min do dia 
07/08/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE CREDENCIAMENTO: Às 09h00 do dia 07/08/2024. 
LOCAL: www.gov.br/compras. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
O Edital será disponibilizado através dos sites: www.aracatuba.sp.gov.br e www.gov. 
br/compras. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - Araçatuba, 22 de julho de 2024. 
MAURICEIA MUTO - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 


DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 


DE SÃO JOSE DO RIO PRETO-DRS. XV 
Edital de Abertura do 
Pregão Eletrônico nº PE-90097/2024 - DRS.XV 
Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde - DRS.XV de São José do Rio Preto, a 
Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 
PE-90097/2024 - DRS.XV, do tipo Menor Preço, 
referente ao Processo nº 024.00146087/2023- 
88, objetivando a compra de “INSUMO” - Entrega 
Imediata, para atender Demandas Judiciais de 
pacientes da região do DRS.XV. A sessão pública 
do Pregão Eletrônico nº PE-90097/2024-DRS. 
XV, será no dia 06/08/2024, a partir das 09h00min, 
na Sala de Pregões da Sede do DRS.XV, sita 
a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 - Distrito 
Industrial Ulisses Guimarães - São José do Rio 
Preto/SP. As informações estarão disponíveis 
nos sítios http:/Avww.e-negociospublicos.com.br e 
www.compras.sp.gov.br. 


AVISO DE LICITAÇÃO 
O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
Divisão de Licitação e Contratos, torna público, por determinação do Senhor 
Prefeito, o Sr. DILADOR BORGES DAMASCENO, para conhecimento das empresas 
interessadas, observada a necessária qualificação, que está promovendo, a seguinte 
licitação de MENOR PREÇO POR ITEM na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO: 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 068/2024 - REGISTRO DE PREÇOS N.º 047/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 766/2024 - PROCESSO DIGITAL Nº 10.136/2024 
OBJETO: REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS 
AQUISIÇÕES DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES PARA CÂMARAS 
DE AR. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 24/07/2024 até as 08h30min do dia 
08/08/2024. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08h31min do dia 08/08/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: Às 09h00min do dia 08/08/2024. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
LOCAL: www.licitardigital.com.br. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: www.aracatuba.sp.gov. 
br e www.licitardigital.com.br. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DLC, 
Araçatuba, 22 de julho de 2024. 
ANA CAROLINA DOS REIS - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 


CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA III DE PINHEIROS 
O Centro de Detenção Provisória Ill de Pinheiros, RETIFICA a 
publicação de 22/07/2024, página 09, onde se lê “A sessão pública será 
realizada no dia 01/08/2024”, leia-se “a sessão publica será realizada no 
dia 02/08/2024” — processo SEI nº 006.00256105/2024-38. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 97/2024 cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER AÇÕES JUDICIAIS. O período 
de envio das propostas será a partir de 23/07/2024 até 07/08/2024 às 08:00h no 
endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá no dia 07/08/2024 às 
08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: licitacao O 
orlandia.sp.gov.br ou bll.org.br. Edital à disposição na internet: www.orlandia.sp.gov. 
br, a partir do dia 23/07/2024. Orlândia, SP, 22 de Julho de 2024. SÉRGIO AUGUSTO 
BORDIN JÚNIOR. Prefeito Municipal. 
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ONTENTO JURÍDICO 


EDIÇÃO NACIONAL 


Governo do Espírito Santo 
questiona pagamento de 
insalubridade a merendeiras 


O governador do Estado do 
Espírito Santo, Renato Casa- 
grande, apresentou ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) uma 
ação contra decisões da Justiça 
do Trabalho que obrigam o go- 
verno estadual a pagar adicional 
de insalubridade para merendei- 
ras. A Arguição de Descumpri- 
mento de Preceito Fundamental 
(ADPF 1181) foi distribuída ao 
ministro Alexandre de Moraes. 

O adicional, de 20%, foi 
instituído por meio de conven- 
ção coletiva de trabalho entre o 
sindicato patronal e o sindicato 
profissional que representa a ca- 
tegoria e beneficia merendeiras, 
cozinheiras, copeiras e auxilia- 
res de serviços gerais. 

O governo argumenta que a 
Justiça estadual afastou a obri- 
gação da administração pública 


Sexta Turma anula provas colhidas 


de incluir a parcela indistinta- 
mente em todos os contratos de 
terceirização, por falta de previ- 
são legal nesse sentido. Contu- 
do, em ações de cumprimento 
movidas pelos sindicatos, a Jus- 
tiça do Trabalho tem condenado 
o estado, de forma subsidiária, 
ao pagamento do adicional. 
Outro argumento é o de que 
a convenção coletiva estabelece 
o pagamento independentemente 
do local da prestação dos servi- 
ços, sem a produção de laudos 
ambientais. Além disso, norma 
não teria observado critérios le- 
gais sobre a matéria nem as regras 
do Ministério do Trabalho e Em- 
prego (MTE) que definem ativi- 
dades e operações caracterizadas 
como insalubres, como exposição 
a agentes agressivos, radiação io- 
nizante e vibrações, entre outros. 


em local usado por advogado como 
residência e escritório 


A Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) reco- 
nheceu, por maioria, a ilegalidade 
da busca e apreensão realizada 
no imóvel que era usado por um 
advogado como residência e es- 
critório. Para o colegiado, o pro- 
cedimento não observou os pre- 
ceitos estabelecidos no Estatuto 
da Advocacia. 

A diligência de busca e apre- 
ensão foi deflagrada pelo Minis- 
tério Público do Rio Grande do 
Norte no contexto das Operações 
Medellín, Anjos Caídos, Oriente 
e Infiltrados, destinadas a apurar 
os crimes de organização crimi- 
nosa, associação para o tráfico, 
tráfico de drogas e lavagem de 
dinheiro. 

No recurso em habeas cor- 
pus dirigido ao STJ, a defesa do 
advogado apontou ilegalidade da 
diligência, pois teria sido deter- 
minada em decisão judicial ampla 


e genérica — portanto, sem justa 
causa —, e pediu a declaração de 
nulidade das provas obtidas a par- 
tir dela. Também argumentou que 
a execução da medida não contou 
com a presença de um represen- 
tante da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) — obrigatória, 
segundo o Estatuto da Advocacia 
— e que o material apreendido não 
teria relação com os crimes inves- 
tigados, mas sim com o exercício 
da profissão de advogado. 

Inviolabilidade é garantia 
do exercício profissional 

O relator na Sexta Turma, de- 
sembargador convocado Jesuíno 
Rissato, entendeu que a decisão 
de primeira instância, de fato, não 
apresentou fundamentação capaz 
de justificar a busca e apreensão 
no escritório (e residência) do ad- 
vogado, cujo nome nem sequer 
foi relacionado aos crimes inves- 
tigados. 


STJ mantém condenação do 
Google em caso de concorrência 
desleal com links patrocinados 


Ao manter decisão de se- 
gunda instância que condenou 
a Google Brasil Internet a pagar 
indenização por danos mate- 
riais e morais, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) entendeu que a limitação 
de responsabilidade do provedor 
de pesquisa, contida no artigo 19 
do Marco Civil da Internet, não 
se aplica na comercialização de 
links patrocinados. 

“Na análise da responsabi- 
lidade civil dos provedores de 
internet por atos de concorrência 
desleal no mercado de links patro- 
cinados, não é o conteúdo gerado 
no site patrocinado que origina 
o dever de indenizar, mas a for- 
ma como o provedor de pesquisa 
comercializa seus serviços publi- 
citários, ao apresentar resultados 
de busca que fomentem a concor- 
rência parasitária e confundam o 


consumidor”, afirmou a relatora, 
ministra Nancy Andrighi. De 
acordo com o colegiado, não se 
objetiva vedar a publicidade por 
meio de links patrocinados, mas 
tão somente a compra do domínio 
de marca concorrente para apare- 
cer em destaque na busca paga. 

Na origem do conflito, a 
marca de uma empresa foi ven- 
dida para uma concorrente como 
palavra-chave no Google Ads, 
a plataforma de publicidade do 
Google. Assim, quando os inter- 
nautas pesquisavam por aquela 
palavra-chave, a concorrente apa- 
recia antes da real dona da marca, 
provocando desvio de clientela. 
Além de condenar a Google Bra- 
sil a indenizar a empresa vítima, 
a Justiça de São Paulo proibiu o 
provedor de comercializar aquela 
marca na sua ferramenta de links 
patrocinados. 


STF suspende licitação para concessão 
de serviços de iluminação pública na 


cidade de São Paulo 


O ministro Flávio Dino deter- 
minou que o Município de São 
Paulo suspenda a licitação para 
concessão dos serviços de moder- 
nização, expansão e manutenção 
da rede de iluminação pública por 
meio de Parceria Público Priva- 
da (PPP). Na liminar, o ministro 
também vedou a adoção de qual- 
quer ato que afete a continuidade 
do contrato atual para a prestação 
desses serviços. 

A suspensão vale até que nova 
decisão do STF seja tomada após 
o Tribunal de Contas do Munici- 
pio de São Paulo (TCM-SP) se 
manifestar nos autos sobre os mo- 
tivos do alerta que deu ao municí- 
pio sobre eventuais prejuízos aos 
cofres públicos com a continuida- 
de da licitação. Segundo o TCM- 
-SP, não seria razoável economi- 
camente a contratação no modelo 
de PPP, pois os investimentos na 
primeira fase do contrato atual 
Já esgotaram essa possibilidade. 
Além disso, de acordo com o aler- 


ta, a nova licitação pode resultar 
na necessidade de indenização à 
atual concessionária, “cujo valor 
poderá, em tese, alcançar cifras 
bilionárias”. 

A disputa judicial começou 
quando um dos consórcios foi 
excluído da concorrência interna- 
cional porque uma das empresas 
que o integram tinha participação 
em outra pessoa jurídica conside- 
rada inidônea pela administração 
pública. O Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (TJ-SP) in- 
validou a decisão administrativa 
que havia retirado o consórcio da 
disputa e determinou a realização 
de nova licitação, mantendo a va- 
lidade do contrato atual, firmado 
com o grupo vencedor, apenas em 
relação aos serviços de manuten- 
ção da iluminação pública. O Su- 
perior Tribunal de Justiça (STJ), 
por sua vez, estabeleceu que a 
concorrência poderia ser retoma- 
da sem a necessidade de iniciar 
outro processo licitatório. 


(Foto: EBC) 


Ministro nega pedido para tirar do tribunal do 
júri ação sobre desaparecimento de Davi Fiúza 


O vice-presidente do Supe- 
rior Tribunal de Justiça (STJ), 
ministro Og Fernandes, no exer- 
cício da presidência, negou limi- 
nar em habeas corpus que pede 
a manutenção da competência 
da Justiça Militar para julgar a 
ação em que policiais militares 
são acusados pelo desapareci- 
mento de um adolescente de 
16 anos, ocorrido em 2014 na 
Bahia. Embora a denúncia ini- 
cial não tratasse de homicídio, 
as instâncias ordinárias conclu- 
iram pela possível ocorrência 
desse crime, razão pela qual foi 
definida a competência do tribu- 
nal do júri. 

Cinco policiais militares fo- 
ram denunciados pelo Ministé- 
rio Público da Bahia (MPBA), 
inicialmente, por sequestro e 
cárcere privado, em concurso de 
pessoas, mediante abuso de po- 
der. Os crimes teriam ocorrido 
durante abordagem policial que 
culminou no desaparecimento 
do adolescente Davi Fiúza, em 
Salvador. 

Sob o fundamento de se tra- 
tar de um crime doloso contra a 
vida, o MPBA pediu à 1º Vara 
de Auditoria Militar de Salva- 
dor a declaração da morte pre- 
sumida do menor Davi Fiúza e a 
consequente remessa dos autos 
para a Vara do Tribunal do Júri, 
no que foi atendido. Ao julgar 
recurso, o Tribunal de Justiça da 
Bahia (TJBA), com base nos de- 
poimentos das testemunhas e na 


(Foto: EBC) 


* 


Ao negar o pedido de liminar, o ministro Og Fernandes esclareceu que a hipótese não justifica a 
concessão da medida urgente, “já que ausente constrangimento ilegal verificado de plano”. 


existência de indícios de que os 
acusados seriam os autores dos 
delitos, manteve a competência 
do júri popular. 

No habeas corpus submetido 
ao STJ, a defesa alega constran- 
gimento ilegal, ao argumentar 
que o juízo criminal não teria 
competência para declarar a 
morte presumida da vítima sem 
a declaração de ausência. Além 
disso, sustenta não haver provas 
que justifiquem o envio dos au- 
tos ao tribunal do júri e pede a 


preservação da competência da 
Justiça Militar. 

É cabível declaração de 
morte presumida sem declara- 
ção de ausência 

Ao negar o pedido de limi- 
nar, o ministro Og Fernandes 
esclareceu que a hipótese não 
justifica a concessão da medida 
urgente, “já que ausente cons- 
trangimento ilegal verificado de 
plano”. 

De acordo com o magis- 
trado, as razões para a solução 


adotada pelo tribunal estadual 
foram expressamente indicadas 
no acórdão, tanto no que diz res- 
peito à possibilidade de decla- 
ração de morte presumida sem 
anterior declaração de ausência 
quanto à suficiência das provas 
do processo. 

Por fim, o vice-presidente 
assinalou que eventuais dúvidas 
acerca da correção do acórdão 
devem ser discutidas no julga- 
mento de mérito do habeas cor- 
pus. 


Presidente do STF rejeita suspender contrato 
da Sabesp com município de São Paulo 


Para ministro Luís Roberto Barroso, não há urgência que justifique a suspensão. 


O presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), minis- 
tro Luís Roberto Barroso, re- 
jeitou suspender o processo de 
contratação da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp) com o 
Município de São Paulo. 


Para o ministro Barroso, 
não há urgência que justifique a 
suspensão imediata da Lei mu- 
nicipal 18.107/2024, que autori- 
za a celebração de contratos de 
prestação de serviços de abaste- 
cimento de água e esgotamento 
sanitário, além do contrato de 


concessão com a Sabesp e do 
cronograma de privatização da 
estatal. 

O pedido de suspensão foi 
feito na Ação de Descumpri- 
mento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 1180, apresentada pelos 
Partido Socialismo e Liberdade 


(PSOL), Rede Sustentabilidade, 
Partido dos Trabalhadores (PT), 
Partido Verde (PV) e Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB). 

Ao analisar o caso, Barroso 
entendeu que, conforme escla- 
recido no processo pelo Estado 
de São Paulo, a lei buscou ade- 
quar a regulação municipal às 
diretrizes do Marco Legal do 
Saneamento Básico (Lei fede- 
ral 14.026/2020), o que, conse- 
quentemente, gerou alterações 
no contrato entre município e 
Sabesp. Dessa forma, para o mi- 
nistro, não há fundamento para 
suspender o contrato, principal- 
mente porque o serviço é presta- 
do pela companhia desde 2010 e 
“não se vislumbra nenhuma al- 
teração abrupta na prestação do 
serviço ou risco de dano iminen- 
te que justifiquem a paralisação 
imediata do contrato”. 

Além disso, Barroso afirma 
que a suspensão do processo de 
privatização da Sabesp ultrapas- 
sa o que é discutido na ADPF 
1180. Ressalta ainda que a me- 
dida poderia gerar prejuízos or- 
çamentários relevantes ao Esta- 
do de São Paulo, em torno de R$ 
20 bilhões, segundo informado 
no processo. 


Audiência pública do STJ vai 
discutir, amanhã, 24, metas de 
inovação no Poder Judiciário 


O Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) convocou, para 
amanhã, às 14h, uma audiência 
pública para discutir a impor- 
tância das metas de inovação 
no Poder Judiciário. O even- 
to ocorrerá virtualmente, pela 
plataforma Zoom, para os se- 
lecionados que falarão durante 
a audiência, e terá transmissão 
ao vivo pelo canal do STJ no 
YouTube para o público em 
geral. 

As pessoas interessadas 
em participar como oradoras 
devem solicitar a inscrição até 
o dia 19 de julho, por meio 
do formulário disponibilizado 
neste link. Cada orador ou ora- 
dora disporá de 5 minutos para 
se manifestar. A publicação da 
lista final de habilitados, com 
os devidos horários de apre- 
sentação, será divulgada no 
dia 22 de julho, em notícia no 
portal do STJ. 

Para mais informações ou 
encaminhamento de documen- 
tos adicionais, basta entrar em 
contato pelo endereço de email 


stj.ge(mstj.jus.br. 

Metas Nacionais do Poder 
Judiciário 

A audiência pública tem 
por objetivo principal discutir 
sobre as metas de inovação no 
Judiciário, tema afeto aos la- 
boratórios de inovação. O STJ 
Lab, o Laboratório de Inova- 
ção do STJ, é o responsável 
por propor mudanças estru- 
turais e sistêmicas que resul- 
tem na melhoria dos serviços 
públicos ofertados pelo STJ à 
sociedade (Portaria STJ/GP n. 
12, de 14/1/2022). 

Ela também integra uma 
das iniciativas do STJ para 
atendimento das Metas Na- 
cionais do Poder Judiciário, 
monitoradas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). As 
metas nacionais representam 
o compromisso dos tribunais 
brasileiros com o aperfeiçoa- 
mento da prestação jurisdicio- 
nal, buscando proporcionar à 
sociedade serviço mais célere, 
com maior eficiência e quali- 
dade. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 


Comprovante de especialidade médica 
só pode ser exigido no momento da 
posse em cargo público 


A Segunda Turma do Supe- 
rior Tribunal de Justiça (STJ) aco- 
lheu recurso especial de uma can- 
didata ao cargo de médica oficial 
da Aeronáutica que foi impedida 
de participar do curso de forma- 
ção porque, segundo o edital do 
concurso, ela deveria apresentar, 
no momento da matrícula no cur- 
so, o diploma que comprovasse a 
especialidade médica para a qual 
estava concorrendo. Para o cole- 
giado, a norma do edital violou 
a Súmula 266, segundo a qual 
o diploma ou a habilitação para 
exercício do cargo só devem ser 
exigidos no ato de posse. 

Em mandado de segurança, 
a candidata pediu que fosse de- 
terminada a sua convocação para 
a prova prático-oral no concurso 
público de admissão ao Curso de 
Adaptação de Médicos da Aero- 
náutica (Camar), destinado a pre- 
parar os candidatos para ingresso 
no Quadro de Oficiais Médicos 
do Comando da Aeronáutica. 

A candidata alegou que con- 
correu nas vagas destinadas à 
especialidade de anestesiologia, 
mas foi impedida de participar 


do curso de adaptação porque, 
descumprindo o edital, não apre- 
sentou a carteira de registro pro- 
fissional com a indicação da espe- 
cialidade a que concorria. Segun- 
do a candidata, ela já era médica 
e estava na fase de conclusão do 
programa de especialização em 
anestesiologia. 

O pedido foi julgado proce- 
dente em primeiro grau, mas o 
Tribunal Regional Federal da 2° 
Região (TRF2) acolheu o recurso 
da União. Para o TRF2, embora 
a lei não exigisse do médico o 
registro de sua especialização no 
Conselho Regional de Medicina, 
nada impedia que essa obrigação 
constasse do edital do concurso. 

Conclusão do curso era con- 
dição para aprovação no certame 

Relator do recurso especial, 
o ministro Teodoro Silva Santos 
apontou que, embora o curso de 
adaptação Camar não tenha sido 
previsto como parte do certame, 
o edital informava que os candi- 
datos deveriam fazer provas teó- 
ricas e práticas durante o curso, 
cuja conclusão era condição para 
a aprovação. 
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